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Apresentação

Arranhar-se, morder-se, beliscar-se ou cortar-se, deliberada-
mente, traz para a maioria da população uma repulsa e incom-
preensão do auto agressor e, nesse caso, das auto agressoras.

Causar-se uma dor física para sanar ou minimizar uma dor 
psicológica parece e é perturbador.  Denominado de autolesão não 
suicidária, constitui um fenômeno crescente entre os jovens de 
todo o mundo.

Apesar de já representar uma questão de saúde pública entre 
jovens brasileiros, o tema é pouco conhecido e abordado nas famí-
lias, escolas, serviços de saúde e na comunidade.

Essa obra permite conhecer o assunto a partir da perspectiva 
de quem sofre, dando voz para que mulheres jovens que cometem 
autolesão se expressem e falem como percebem a autolesão, a si e 
sua interação consigo e com os outros.

Traz ainda recomendações das próprias jovens de como ofere-
cer ajuda a quem vivencia esse sofrimento e estratégias que buscam 
para evitação da autolesão.

O livro deixa à mostra uma ferida com marcas mais profundas 
do que as vistas sobre a pele e que precisa ser tratada o quanto antes 
por pais, professores, pelos próprios jovens, profissionais e gestores 
da saúde, educação, cultura e lazer com a promoção de bem estar, 
qualidade de vida, empatia, respeito a si e ao outro, enfim, com o 
fortalecimento socioemocional.

Professora Dra. Luiza Jane Eyre de Souza Vieira
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Capítulo 1

POR QUE MULHERES JOVENS COMETEM 
AUTOLESÃO NÃO SUICIDÁRIA?

Esta indagação surgiu após o atendimento de uma jovem em 
um Centro de Atenção Psicossocial.

É uma questão cuja compreensão permite não apenas uma 
melhor forma de agir para ajudar uma pessoa com comportamen-
to autolesivo, mas ainda, possibilita a reflexão sobre os efeitos das 
nossas ações em sociedade enquanto seres humanos interacionistas.

Esse tema gerou questões como: o que faz uma jovem, em sã 
consciência se machucar deliberadamente? Quem são estas jovens 
e como percebem a si mesmas? Que emoções as levam a autolesão 
não suicidária (ANS)? Qual o significado da autolesão para elas? 
Quais os fatores que podem influenciar ou proteger estas mulheres 
da autolesão? Será que estas jovens pretendem mudar o compor-
tamento autolesivo? Se sim, como pretendem? Quais os suportes 
estas mulheres estão recebendo na família, na escola e na comuni-
dade? Como ajudá-las?

Talvez, este achado não se dê ao final deste capítulo, entretan-
to, penso que forneceremos elementos valiosos para considerações 
mais profundas sobre o tema até o final do livro.

Esse livro oferece respostas para essas questões sob o funda-
mento de uma óptica interacionista. Para tanto, procedemos à 
contextualização necessária.

A autolesão não suicidária (ANS) é um problema emocio-
nal caracterizado por comportamentos propositais que envolvem 
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agressões diretas ao próprio corpo, mas sem a intenção de cometer 
suicídio (SILVA; BOTTI, 2017).

A intenção da autolesão é aliviar algum sofrimento emocio-
nal, sentimento de raiva, tristeza, angústia e vazio interno - emo-
ções sentidas de maneira muito intensa e insuportável, fazendo 
com que a pessoa se machuque para sentir alívio dessas sensações 
(ARANTANGY et al., 2018).

Na literatura, a autolesão não suicidária admite termos como: 
parassuicidio, automutilação, cutting, violência autodirigida, self 
mutilation, deliberate self harm, self injury, self inflictide violence 
(KLONSKY et al., 2015).

A existência de vários termos para a autolesão, quando não há 
o desejo de morte, mas de alívio apenas de um sofrimento psíquico 
intenso dificulta o entendimento da questão, a busca por conceitos 
e reflexões próximas. Enfim, confunde mais do que esclarece.

Neste livro, todavia, adotaremos com a unidade de ideia auto-
lesão não suicidária (ANS) por acreditar que este é o vocábulo que 
mais se aproxima do que abordamos nos nossos estudos.

Para Arcoverde e Soares (2012), a ANS consiste em um com-
portamento de autodestruição oriundo de um desejo de se punir, 
que pode ser inconsciente ou não verbalizado, em que os impulsos 
agressivos são redirecionados.

Acreditamos que a autolesão não suicidária consiste em um 
comportamento disfuncional, extremamente arriscado, que a jo-
vem se utiliza com o intuito de se libertar de um sofrimento psí-
quico intenso com o qual ainda não sabe lidar.  Sem saber que 
aprender a lidar com o sofrimento, apesar de difícil, é a maneira 
mais efetiva de aprender com emoções e a fortalecesse para os de-
safios de sempre.

A ANS não tem causa única, é multifatorial. Resulta de in-
terações genéticas, biológicas, psiquiátricas, psicológicas, sociais e 
culturais (GUERREIRO; SAMPAIO, 2013).
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Pode se exibir à maneira de lesões leves, como arranhar a pele 
com as unhas ou se queimar com pontas de cigarros - passando 
por maneiras moderadas, como cortes superficiais nos braços, ou 
atingir modalidades mais graves, como a auto- nucleação dos olhos 
e a autocastração (GUERREIRO; SAMPAIO, 2013). 

Em geral, esse comportamento surge na adolescência, dos 13 
aos 14 anos, e perdura por um período de dez a 15 anos ou mais, 
chegando a décadas, se não houver tratamento adequado (ARA-
TANGY et al., 2018).

A probabilidade de comportamentos autolesivos é significati-
vamente maior no gênero feminino, nos que vivem noutro sistema 
familiar que não o nuclear e naqueles com maior insucesso escolar 
(GUERREIRO, 2014).

A agressão a si para aliviar um sofrimento psíquico, apesar de 
já conhecida por muitos, principalmente pela ação de Vincent Van 
Gogh, ainda provoca incredulidade em muitos, por configurar 
uma ação contraditória de produzir uma dor física para minimizar 
outra psicológica, ou seja, a dor pela dor. Durante quadro melan-
cólico, o ilustre mestre da pintura holandês pintou um pedaço da 
própria orelha, em 23 de dezembro de 1888 (ARANTANGY et 
al., 2018).

Estudos científicos sobre o assunto, em língua portuguesa, 
ainda se mostram modestos, dificultando uma discussão mais 
aprofundada sobre o problema. Essa carência de conhecimento, 
possivelmente, interfira na atuação de profissionais da atenção pri-
mária à saúde, pais e professores.

Políticas públicas de saúde mental que incluam crianças e jo-
vens inexistem em 90% dos países, segundo a OMS (2002). 

No Brasil (2019a), a recente lei 13.819, de 26 de abril de 
2019, que institui a Política Nacional de Prevenção da Automuti-
lação, se restringiu a apontar ações de notificação, sem atentar que 
não existe no Sistema de Notificações de Agravos (SINAN), um 
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formulário específico para a anotação da autolesão não suicidária. 
Não indicou, entretanto, meios de prevenção nem de abordagem, 
tampouco de tratamento para a ANS.

O formulário que lhe é destinado, atualmente, trata de he-
teroagressões e não possibilita a diferenciação entre tentativa de 
suicídio e autolesão não suicidária, dificultando a pesquisa e o co-
nhecimento da prevalência da ANS em território nacional. Apro-
veitamos a oportunidade para propor a elaboração de um formulá-
rio do SINAN específico para autolesão não suicidária.

Segundo a Organização Pan-Americana de Saúde estima-se 
que de 10% a 20% dos adolescentes no mundo vivenciam proble-
mas de saúde mental, mas permanecem diagnosticados e tratados 
inadequadamente (OPAS, 2018).

Metade de todas as condições de saúde mental começa aos 
14 anos de idade, sendo a depressão, a principal causa de doença e 
incapacidade entre os adolescentes (OPAS, 2018).

Um estudo realizado com estudantes de escolas secundárias 
de Lisboa relatou que entre os 628 adolescentes analisados, 35% já 
apresentaram comportamentos autolesivo (OLIVEIRA; AMÂN-
CIO; SAMPAIO, 2001)

Dados internacionais revelam que cerca de 10% dos adoles-
centes já terão passado pelo menos um episódio de autolesão à 
extensão da vida (GUERREIRO; SAMPAIO, 2013).

Não abordar as condições de saúde mental dos adolescentes traz 
consequências que se estendem à idade adulta, prejudicando a saúde 
física e mental e limitando futuras oportunidades (OPAS, 2018).

Segundo Guerreiro (2014), a Organização Mundial da Saúde 
estima que só de 10% a 22% destes casos são reconhecidos, im-
plicando que a maioria dos adolescentes não receba apropriados 
cuidados de saúde mental. 

Na intenção de contribuir com o conhecimento sobre o tema, 
abordaremos os comportamentos de mulheres jovens que come-
tiam ANS, há época da pesquisa.
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As respostas a estas perquisições proporcionam reflexões e ar-
gumentos para elaboração de planos preventivos de autolesão em 
jovens.  Outra possibilidade é a implantação de ações que auxiliem 
os jovens a lidar positivamente com a matéria e ainda a sugestão de 
políticas públicas que visem ao bem-estar da jovem na sua singula-
ridade e o fortalecimento de uma educação emocional na família, 
escolas e faculdades. Outro contributo desta investigação consiste 
em diminuir lacunas científicas sobre o tema, principalmente na 
literatura brasileira.

Em razão do exposto, esta leitura mostra-se relevante para 
compreensão dos sentidos e motivos que levam mulheres jovens a 
praticar a autolesão, bem como os instrumentos usados para essa 
ação e as modalidades de enfrentamento por elas adotadas com 
relação à ANS.

O objetivo do livro consiste em apresentar elementos que fa-
voreçam a compreensão do comportamento autolesivo em mu-
lheres jovens que praticam autolesão não suicidária (ANS), numa 
perspectiva do significado, ações e interpretação da circunstância 
vivenciada pela própria jovem por meio de histórias por elas rela-
tadas.

E ainda, analisar os significados das situações emocionais en-
volvidas na prática da autolesão, identificar os fatores influencia-
dores e protetores envolvidos na ANS, apresentar os acolhimentos 
recebidos pelas jovens em seus contextos familiares, sociais, educa-
cionais e de saúde no enfrentamento do comportamento autolesi-
vo e demonstrar ações de mudanças do comportamento autolesivo 
pretendidas pelas mulheres.
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Capítulo 2

CONTRIBUIÇÕES CONTEXTUAIS SOBRE 
AUTOLESÃO NÃO SUICIDÁRIA

2.1. Contribuições contextuais para a compreensão da 
ANS em mulheres jovens a partir de uma revisão integra-
tiva da literatura

A adolescência se configura como uma etapa da vida resultan-
te de transformações que acompanham o fenômeno da puberdade, 
no qual interagem os fatores psíquicos, socioculturais e as diversas 
realidades existenciais de cada adolescente (ALMEIDA; RODRI-
GUES; SIMÕES, 2007)

Conforme o último censo, os adolescentes representam 
17,9% do total dos brasileiros, ou seja, mais de 34 milhões de 
pessoas (INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ES-
TATÍSTICA , 2011).

No Brasil, o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA, 
1990) considera que a adolescência compreende a faixa etária de 
12 a 18 anos de idade. Para a Organização Mundial de Saúde, a 
adolescência abrange o período do ciclo vital mais abrangente que 
vai desde os 10 aos 19 anos. (WHO, 1986).

Segundo Frasquilho Guerreiro; Sampaio (2013), as adoles-
cências patológicas traduzem-se por falta de esperança e de inca-
pacidade para conseguir um sentido para lidar com as emoções; 
organizar um sentido de pertença ou manter um sentimento sus-
tentado de bem-estar. Desse modo um sistema adaptativo mal 
elaborado constitui um dos principais fatores relacionados à auto-
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lesão e detém importante atenção principalmente por se tratar de 
característica da adolescência, fase prevalente do comportamento 
(SKEGG, 2005). 

O comportamento autolesivo é definido por Favazza (2011) 
como todo ato que envolve a intenção de um indivíduo modificar 
ou destruir, por vontade própria, uma parte do tecido do corpo, 
sem ter a intenção de cometer o suicídio através deste ato. 

Para Gratz (2001), a autolesão pode ser utilizada para alívio 
de emoções muito fortes e diminuição da tensão. 

Outros estudos definem a autolesão como um ato de violên-
cia infligida voluntariamente ao próprio corpo e sem a intenção de 
suicídio, embora possa gerar graves danos ao corpo e, em alguns 
casos, levar à morte (FRASQUILHO GUERREIRO; SAMPAIO, 
2013; NOCK; PRINSTEIN, 2004; WHITLOCK; POWERS; 
ECKENRODE, 2006).

Embora a ausência de intenção suicida seja uma característica 
para definir a autolesão não suicidária (ANS), o desejo de morte po-
derá ser desenvolvido ao longo do tempo em pessoas que praticam 
o autodano sem desejo suicida, principalmente, após internações 
hospitalares por motivo de ANS conforme aponta GEULAYOV et 
al. (2019) num estudo multicêntrico realizado na Inglaterra.

Segundo o Manual de Diagnóstico e Estatístico de Trans-
tornos Mentais da Associação Americana de Psiquiatria (AME-
RICAN PSYCHIATRIC ASSOCIATION, 2014) , a autolesão é 
definida como qualquer tipo de comportamento intencional, que 
envolva uma agressão direta ao próprio corpo, sem ter intenção 
consciente de suicídio.

As formas mais comuns da autolesão envolvem cortar a pele, 
coçar excessivamente a pele, queimar-se, bater em si mesmo(WHI-
TLOCK; POWERS; ECKENRODE, 2006), assim como belis-
car-se, arranhar-se, morder-se, puxar a pele e os cabelos (ROSS; 
HEATH, 2002).
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Como Vilhena (2016) descreve, são marcas em uma tela pou-
co comum, o próprio corpo, feitas com um pincel menos comum 
ainda: materiais cortantes. 

O estudo de Gardner et al. (2020) aponta que indivíduos 
com história de autolesão anterior, premeditada e em tratamento 
psiquiátrico estão mais propensos a esconder novos episódios de 
autolesão. 

Entre os fatores de risco para a ANS, características da perso-
nalidade, problemas sociais e familiares, a existência de transtornos 
psiquiátricos e o uso de substâncias psicoativas são os citados por 
Cedaro e Nascimento (2013).

São comuns entre as pessoas que praticam autolesão sem 
intenção suicida determinadas características, tais como: dificul-
dades em identificar, entender ou expressar suas emoções, maior 
frequência de emoções negativas na vida diária, menores recursos 
pessoais de enfrentamento, baixa autoestima, baixa habilidade de 
solução de resolução de problemas, menor crença na auto eficácia 
e maior tendência de auto culpabilização como forma de enfrenta-
mento (SILVA; BOTTI, 2017).

Li et al. (2019) detectaram na sua pesquisa realizada com 
1810 estudantes do ensino médio de áreas rurais pouco desenvol-
vidas da China uma significativa interação entre experiências ad-
versas na infância como abuso físico e sexual e a identidade sexual 
(homossexual ou bissexual) e a ocorrência de ANS.

A autolesão é um fenômeno predominantemente feminino 
(NOCK; PRINSTEIN, 2004) e evidenciado entre meninas de 15 
a 16 anos que vivem apenas com um dos pais (MCMAHON et 
al., 2012).

Achados de Park et al. (2020) relatam a ocorrência de 67,4% 
de ANS em mulheres (N=138) e 32,6% em homens e conflitos 
interpessoais como a principal motivação (37,7%) para o envolvi-
mento com a prática da autolesão não suicidária.
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Conforme Chen e Chun (2019), meninas de Taiwan que se 
envolveram em comportamentos graves ou moderados de ANS, 
geralmente, dispunham de menor tolerância às emoções negativas 
e agiam sem pensar nas consequências.

A autolesão tem sido associada a uma ampla gama de funções au-
torreferidas, incluindo regulação da emoção, autopunição ou comuni-
cação de angústia (EDMONDSON; BRENNAN; HOUSE, 2016).

Em relação aos métodos utilizados pelas meninas de 13 a 18 
anos com ANS, Hintikka et al. (2009) identificaram a prevalência 
de 11% de autocorte e 10% em outros métodos, tais como abuso 
de drogas lícitas e ilícitas.

Além disso, Whitlock; Powers; Eckenrode (2006) demonstra-
ram a relação entre a disseminação da prática de autolesão com as 
trocas que ocorrem em páginas da internet.

Possuir amigos e familiares que se machucam propositalmen-
te constitui um outro agravante para começar a autolesão, uma vez 
que alguns adolescentes podem acreditar que a prática de autole-
são dos seus amigos foi bem-sucedida em induzir comportamentos 
específicos como atenção, afeto e cuidado nas pessoas e passam a 
realizar o mesmo (OTTO; SANTOS, 2011).

ZHU et al. (2016) demonstram que apenas poucos adoles-
centes que se envolveram em atos autolesivos propositais nunca 
tiveram informações sobre a prática do ato e acreditam que os jo-
vens que possuem maior exposição aos conteúdos sobre autolesão 
por meio de mídias sociais apresentam maior frequência de enga-
jamento no comportamento autodestrutivo.

Vítimas de bullying escolar e de rejeição por pares também 
apresentam maior propensão a se engajarem em autolesões sem 
intenção suicida (ESPOSITO; BACCHINI; AFFUSO, 2019).

Entre os adolescentes que praticam autolesão, apenas 14% pro-
curaram os cuidados de saúde após um comportamento autolesivo. 
Entre este, 13% recorreram ao hospital, essencialmente nos casos de 
intoxicações (FRASQUILHO GUERREIRO; SAMPAIO, 2013).
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O Helping Adolescents Thrive (HAT), um dos produtos da 
cooperação entre Organização Mundial da Saúde (OMS) e o Fun-
do das Nações Unidas para a Infância (UNICEF), propõe o foco 
na melhoria de algumas competências tais como habilidades inter-
pessoais, regulação emocional e resolução de problemas como al-
ternativas de prevenção de problemas de saúde mental em crianças 
e adolescentes (WHO, 2018).

No Brasil, a publicação do Decreto N.º 10.225 em 05 de 
fevereiro de 2020 sinaliza uma preocupação dos órgãos públicos 
com a autolesão quando busca uma notificação mais rigorosa e 
abrangente da autolesão a fim de aprimorar o conhecimento sobre 
causas, fatores de risco associados e determinantes sociais envolvi-
dos no fenômeno e incumbe-se de elaborar uma política pública 
de prevenção de autolesão no nosso país (BRASIL, 2020). Concor-
dando com recomendações de Vijayakumar e Armstrong (2019) 
que sugerem a necessidade urgente de mais informações por meio 
de diversos sistemas de vigilância para a melhor compreensão dos 
padrões de autolesão em diferentes contextos nos países de baixa 
e média renda. 

A autolesão sem intenção suicida é um importante proble-
ma de saúde ainda carente de investigação (TRINCO; SANTOS, 
2017) que necessita de futuros  estudos que considerem o compor-
tamento nas diversas fases da vida e as especificidades de gêneros 
(SILVA ; BOTTI, 2017).

Silva e Botti (2017) indicam ainda sobre a necessidade da pes-
quisa em lócus, na Internet, sobre a autolesão entre adolescentes.

O estímulo para publicação de resultados em português, pre-
ferencialmente em revistas indexadas nas grandes bases de dados, 
mostra-se importante, pois sabemos que escrever numa língua não 
nativa dificulta (e muitas vezes, inibe) os investigadores, levando a 
não divulgação de resultados de realidades que poderão ser muito 
diferentes daquelas encontradas noutros países e culturas (FRAS-
QUILHO GUERREIRO; SAMPAIO, 2013). 
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Considerando a recomendação de Frasquilho Guerreiro e 
Sampaio (2013), o presente capítulo  é oriundo de uma revisão sis-
temática que pretendeu conhecer os estudos em  língua portuguesa 
provenientes do Brasil e de Portugal abordam a autolesão não sui-
cidária (ANS) , especialmente, em mulheres jovens, nos anos de 
2010 a 2019. 

Apontamos pesquisas que podem contribuir para a compreen-
são do comportamento autolesivo e indicam lacunas na produção 
científica brasileira sobre este preocupante fenômeno.

2.2. A metodologia adotada na revisão integrativa sobre ANS

A revisão tem embasamento na diretriz Preferred Reporting 
Items of Systematic Reviews, Prisma (SHAMSEER et al., 2015). 

O levantamento bibliográfico foi obtido nas bases Scientific 
Electronic Library Online (SCIELO), Literatura Latino-america-
na e do Caribe em Ciências da Saúde (LILACS), Biblioteca Vir-
tual em Saúde do Adolescente (ADOLEC), EBSCO e os portais 
de dados da Biblioteca Virtual de Saúde (BVS) e da CAPES. 

Os portais BVS e CAPES e bases de dados SCIELO, LILACS, 
EBSCO foram selecionados pela grande relevância para o estudo. 

Pesquisaram-se artigos publicados entre os anos de 2010 a 
2019, com Brasil e Portugal como país de afiliação, no idioma 
português e inglês- diante da possibilidade de publicação destes 
países na língua anglo-saxônica.

Para a busca foram utilizados os seguintes descritores: “autolesão”, 
“automutilação”, “adolescentes”, “autolesivo” com o booleano OR 
“autolesão” AND “adolescentes” e ainda “autolesivo” com o booleano 
OR “autolesão” AND “adolescentes” seguido de AND “feminino”.

Os critérios de inclusão dos artigos foram: artigo completo e 
disponível nos meios eletrônicos nas referidas bases de dados.



20

Foram excluídos os artigos repetidos em mais de uma base de 
dados ou para uma ou para o conjunto de palavras buscadas.

Estudos que abordavam apenas o suicídio, a autolesão em 
transtornos psicóticos como a esquizofrenia, os que relacionavam 
o objeto de estudo aos adultos e idosos e os que não contemplavam 
o objetivo da pesquisa também foram eliminados da pesquisa.

Na SciELO, foram pesquisados os termos “autolesão”, “auto-
mutilação” e “autolesivo”. Encontrado para “autolesão”04 artigos, 
destes 02 excluídos por não evidenciarem o assunto debatido e 
01 por se tratar de faixa etária não contemplada pelo estudo.  O 
descritor “autolesivo” gerou 02 estudos utilizados e 04 suprimidos 
(01 pelo enfoque à criança e ao atraso de desenvolvimento, 01 por 
ter origem anglo-saxônica, 01 por tratar da emoção dos pais de 
adolescentes com comportamento autolesivo sem abordagem do 
adolescente e o quarto, por tratar do sexo masculino apenas). Para 
“automutilação”, 08 artigos achados, 05 não considerados por se 
distanciarem do assunto abordado nesta revisão.

Na Lilacs, utilizaram-se na pesquisa os termos “autolesivo” 
OR “autolesão” AND “adolescentes” (34 estudos descobertos e 04 
utilizados).

Quando se buscou “autolesivo” OR “autolesão” AND “ado-
lescentes” AND “feminino” 22 artigos foram encontrados. 

Dos 22 estudos, 04 estavam repetidos para a busca de palavras-
-chaves anteriores. Os fatores excludentes utilizados nas duas bus-
cam acima mencionados foram: disponibilidade de texto completo.

Assuntos como deficiência intelectual e suicídio foram excluí-
dos e foi mantido o tema ideação suicida por entender que não 
há um consenso entre os pesquisadores sobre a presença ou não 
de ideação suicida e ANS. E concordar que na prática há relatos 
de “vontade de morrer”, apesar dos cortes superficiais e ainda que 
o ato pode ser tanto uma fuga da ideação suicidária quanto uma 
primeira etapa para ela. 
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Na base de ADOLEC se buscou o termo “adolescente” AND 
“feminino” propositadamente com intuito de demonstrar a dis-
crepância entre o grande número de artigos destinados à saúde do 
adolescente (11.588) e apenas 01 encontrado quando se buscou 
“adolescente” AND “automutilação”.

No portal EBSCO host, buscou-se em todas as bases dis-
poníveis “autolesivo” OR “autolesão” AND “adolescentes” e em 
seguida, “autolesivo” OR “autolesão” AND “adolescentes” AND 
“feminino” restringindo a pesquisa a textos completos publicados 
entre 2010 e 2019. 

Na BVS, a busca foi realizada por “autolesivo” OR “autole-
são” AND “adolescente” AND “feminino. Quando empregados 
os filtros: texto completo e gratuito e excluídos tentativa de suicí-
dio, suicídio, transtorno de personalidade Bordeline e deficiência 
intelectual como temas principais 114 artigos foram encontrados 
e nenhum utilizado.

Quando empregados os filtros: texto completo e gratuito na 
base MEDLINE (para uma maior aproximação com o estudo), li-
mites (humanos, adolescente e feminino), ano de filiação de 2010 
a 2019 não foram encontrados estudos.

Para os termos buscados na CAPES “autolesão”, “automutila-
ção” e “autolesivo” apenas 05 artigos se enquadraram nos critérios 
de inclusão do estudo, sendo 03 desconsiderados por estarem re-
petidos noutras bases, sendo apenas duas pesquisas utilizadas. 
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2.3. Resultados e discussão da revisão integrativa sobre ANS

O Quadro abaixo apresenta as principais características dos 20 
estudos selecionados para a revisão que originaram este capítulo:

N Autor
Ano

País Base 
de dados

Tipo de 
estudo Amostra Principais resultados

1

A R C OV E R-
DE; SOARES 
(2012)

Brasil
CAPES
SCIELO

R e v i s ã o 
i nt e g r a -
tiva

21 artigos

Consideram baixos os números de estudos 
sobre a autolesão. Acreditam que uma das 
dificuldades é a de identificar pessoas dis-
postas a participar das pesquisas. Sugerem 
a realização de investigações mais aprofun-
dadas para verificar possíveis disfunções em 
regiões pré-frontais do cérebro. Acreditam 
que novos estudos podem esclarecer me-
lhor o papel das estruturas pré-frontais e 
límbicas no acionamento do gatilho para a 
conduta autolesiva.

2
C E D A R O ; 
NASCIMEN-
TO (2013)

Brasil
SCIELO

R e l a t o 
de casos 
múltiplos

03 mulhe-
res de 15 a 
21 anos

Concluíram que a autolesão esboça um pe-
dido de socorro das adolescentes.

3

F R A S Q U I -
LHO GUER-
REIRO; SAM-
PAIO (2013)

Portugal
CAPES
EBSCO
M E D L I -
NE

R e v i s ã o 
i nt e g r a -
tiva

Afirmam que há evoluções conceituais, epi-
demiológicas e clínicas com podem auxiliar 
na elaboração de estratégias de prevenção e 
tratamento da autolesão não suicida. Apon-
tam como lacuna a publicação modesta 
de estudos em língua portuguesa sobre os 
comportamentos autolesivo.

4 SCHER-
MANN et al.
(2014)de 14 a 
18 anos, que 
responderam 
a Escala de 
Stress para 
Adolescentes 
(ESA

Brasil
CAPES

Transver-
sal

475 
jovens, 
de 14-18 
anos.

Concluem que o ambiente familiar (qua-
lidade do relacionamento do adolescente 
com pai e mãe e qualidade do ambiente 
domiciliar) é um componente essencial 
para evitar o estresse em jovens, apontam 
urgência na ampliação de ações e estratégias 
em relação à educação para a saúde na ado-
lescência, buscando a conscientização do 
público juvenil, de seus pais e da sociedade 
e indicam novas investigações de caráter 
longitudinal sobre o tema.

5 JORGE; 
QUEIRÓS; 
SARAIVA, 
(2015)

Portugal
EBSCO

Qualita-
tivo

25 jovens 
de 12 -17 
anos

Deduzem que o comportamento autolesivo 
sem intenção suicida apresenta diversos 
significados na adolescência sendo funda-
mental a avaliação atenta das motivações e 
significados subjacentes. 
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6 ARAÚJO 
et al. 
(2016) 

Brasil
CAPES

Revisão 
integra-
tiva 

Apresentam a ausência de padronização do 
termo para autolesão sem intenção suicida 
no Brasil. Informam que na literatura con-
sultada, apesar de existirem várias alterna-
tivas de tratamento para a autolesão, acre-
ditam que com ou sem medicação, o que 
pode realmente ajudar um automutilador é 
autorizá-lo a falar sobre o assunto.

7 OTTO; 
SANTOS
(2016)

Brasil
LILACS

Análise 
de dis-
curso

Quatro 
blogs 04 
postagens

Divulgam que o Tumblr acabou por se tor-
nar um lugar de expressão da prática da 
autolesão e do sofrimento decorrente dessa 
prática. Referem a carência de pesquisas 
brasileiras sobre ANS em hospitais, unida-
des de saúde e outros componentes da rede 
de urgência e emergência.

8 NOBRE-LI-
MA (2017).

Portugal
EBSCO

Quantita-
tivo

Amostra 
de 361 
jovens 
de 12-18 
anos

Aconselham novos estudos a nível nacional 
sobre a prevalência de ANS, suas manifes-
tações mais comuns e funções associadas, 
bem como sobre as teorias dos próprios 
adolescentes sobre o comportamento auto-
lesivo não suicidário. 

9 SILVA; BOT-
TI (2017)

Brasil
SCIELO

Revisão 
integra-
tiva

23 artigos Evidenciam a importância de novas pes-
quisas sobre o comportamento autolesivo 
nas diferentes etapas da vida, considerando 
as especificidades de gêneros, buscando a 
compreensão do fenômeno em diversos 
lócus e ainda fatores protetivos para a ANS.

10 TRINCO; 
SANTOS
(2017)

Portugal
SCIELO

Qualita-
tiva
Estudo 
de casos 
múltiplos

38 jovens Dos adolescentes internados e estudados, as 
mulheres apresentaram uma idade média de 
15,5 anos e foram as quem mais adotaram 
este tipo de comportamento. A maioria refe-
riu que ANS foi utilizada para alívio do sofri-
mento psíquico sentido naquele momento.

11 BORGES; 
SILVA
(2018)

Brasil
CAPES

Estudo de 
caso

01 jovem 
do gênero 
feminino

Através da análise de um estudo de caso, 
ressaltam que mais importante que o acon-
tecimento em si é o modo como ele acon-
tece sobre o psiquismo do sujeito e como é 
compreendido por ele

12 DUARTE; 
OLIVEIRA; 
CRUZ
(2018)

Portugal
CAPES
SCIELO

Relato de 
caso

01 Destacam a importância do médico da fa-
mília para detecção precoce de casos de 
autolesão e para as orientações aos adoles-
centes e suas famílias.
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N Autor
Ano

País Base 
de dados

Tipo de 
estudo

Amostra Principais resultados

13 JUCÁ; 
VORCARO 
(2018)

Brasil
LILACS

Reflexão 
teórica

Defendem que os atos autolesivos na 
adolescência podem ser lidos como um 
apelo diante dos impasses vivenciados na 
busca de novos modos de se inscrever no 
campo social.

14 BARBOSA 
et al.
(2019)

Brasil
LILACS

Estudo 
qualitativo

10 jovens de 
18 a 28 anos

Atribuem a prática da autolesão ao escape 
do sofrimento psíquico. Orientam a 
realização de novas pesquisas para análise 
da ANS.

15 CHAVES 
et al.
(2019)

Brasil
EBSCO

Revisão 
integrativa

24 estudos Apresentam a dificuldade de consenso 
quanto a nomenclatura da autolesão. 
Afirmam que a produção nacional sobre 
o fenômeno ainda é modesta e indicam 
a necessidade de investimento na área e 
estímulo para a divulgação de dados de 
outras realidades do país.

16 COSTA; 
SILVA; 
VEDANA
(2019)

Brasil
ADOLEC

Estudo 
qualitativo

250 
envios de  
mensagens 
em português 
na plataforma 
Tumblr.

Concluíram que desamparo e sofrimento 
contínuo foram os principais temas abor-
dados nas postagens. 

17 GASPAR et 
al (2019)

Portugal
EBSCO

Inquérito 8215 estudan-
tes de 
Portugal

Observam a importância de identificação 
de especificidades ligadas ao gênero e 
escolaridade para as ações de prevenção e 
intervenção. Sugerem o estudo científico 
sobre a saúde mental de jovens.

18 LOPES; 
TEIXEIRA
(2019)

Brasil
LILACS

Estudo de 
caso realizados 
numa escola 
de Fortaleza 
(CE)

01 mulher
 jovem

Concluem que a partir de uma escuta 
qualificada na escola é possível dar voz aos 
adolescentes para que possam produzir 
um saber sobre si, e ao seu modo sustentar 
seu mal estar

19 REIS et al.
(2019)

Portugal
EBSCO

Inquérito 
Health Behav-
ior in School 
aged Children/
HBSC

5695 jovens
de 
Portugal

Informam que educadores, terapeutas e 
médicos precisam de maiores ferramen-
tas para reconhecerem auto agressores e 
mencionam a necessidade de investigações 
futuras para compreensão da autolesão.

20 SILVA; 
DIAS
(2019)

Brasil
CAPES

Revisão 
teórica sobre 
algumas das 
situações e 
caracterís-
ticas que 
podem ser 
prováveis 
causas da 
autolesão na 
adolescência

Informa que a autolesão merece atenção e 
aprofundamento devido à grande incidên-
cia entre adolescentes.
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As informações oriundas da análise foram categorizadas em: 
país de origem do estudo, ano de publicação, tipo de estudo, con-
cordância do artigo estudado com a prevalência de ANS no gênero 
feminino, principal sentimento motivador para ANS evidenciado 
nos estudos e necessidades de futuras pesquisas, segundo a reco-
mendação dos autores.

Entre os artigos elegíveis para o estudo, treze (65%) tem o 
Brasil como país de afiliação da pesquisa e sete (35%) são oriundos 
de Portugal.

Observou-se o recente interesse pela ANS na comunidade 
científica dos dois países analisados, principalmente em 20166,7, 
20155, 20144 20132,3, 2012 1 .

Nos anos 201811,12,13.e 20178,9,10 houve um discreto cresci-
mento na quantidade de estudos que se equiparam, 03 estudos 
para cada ano.

A predominância da publicação sobre ANS entre jovens em 
201914,15,16,17,18,19, 20 sobre ANS entre jovens, aponta uma maior 
preocupação da ciência luso-brasileira com o assunto. 

Entre os anos de 2010 e 2011 não foram encontrados estudos 
sobre autolesão sem intenção suicida em adolescentes produzidos 
nos contextos brasileiro e português.

Este fato apesar de não justificar a ausência de políticas pú-
blicas e programas no âmbito da saúde e da educação para a inter-
venção e prevenção da violência auto infligida entre os jovens bra-
sileiros, esclarece melhor a falta de conhecimento sobre o assunto.

Ao mesmo tempo, indica a necessidade de estímulos às pes-
quisas sobre ANS no contexto brasileiro.

No que tange o tipo de estudo, a maior parte das publicações 
eram do tipo revisão integrativa 1,3,6,9,15 (05). Os demais se dividi-
ram entre relato de casos múltiplos 2,10 (02), análise de discurrso7 

(01), análise de conteúdo5,14 (02), análise temática16 (01), estudo 
de casos 11,12,18 (03), reflexão teórica13,20

 (02), analítico transversal4, 

17,19
 (03) e descritivo transversal8 (01)
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A pesquisa qualitativa prevaleceu em relação à quantitativa, 
possivelmente, pela necessidade interpretativa do fenômeno e pela 
dissociabilidade do objeto de estudo de seus contextos naturais, 
tentando entender, ou interpretar, os fenômenos em termos dos 
significados que as pessoas lhes atribuem.

A maioria dos estudos concorda1,3,4,5,6,7,8,9,10,14.18 que existe uma 
prevalência de autolesão em mulheres adolescentes. Seis não espe-
cificaram 2,12,15,16,19,20 e um estudo acredita que a ANS apresenta 
prevalência similares no gênero feminino e masculino17.

Não podemos deixar de salientar que as emoções são muito 
parecidas entre o masculino e o feminino e o que se suspeita é de 
que o aprendizado das reações é diferente entre os gêneros para o 
mesmo sentimento. Reações estas, possivelmente, impostas pelos 
contextos familiares, culturais e sociais em que se vive. 

Sugerindo que tais reações são assimiladas, reforçando a ideia 
de que a aprendizagem de habilidades emocionais não é focada 
no gênero, mas na singularidade das necessidades emocionais do 
jovem, podendo esta ser promovida como forte instrumento de 
prevenção da autolesão.

As emoções e dificuldades relatadas que impelem as jovens 
mulheres à ANS nos estudos analisados são diversas: conflitos e 
sentimentos negativos15, conflitos familiares12, solidão9, estresse4, 
descarga de tensão e alívio3,5,6, alívio de angústia, culpa, raiva e 
tristeza14,16,19, dificuldades na resolução de problemas1, cessar maus 
pensamentos8, atenuar a dor10, pedir socorro 2, forma de expressar 
a dor20 e tentativa de estabilização de sentimentos18. Quatro estu-
dos não especificaram o principal fator motivador para o compor-
tamento autolesivo7,11,13,17.

Todas as emoções mencionadas nos artigos carregam em si 
uma carga de sentimentos e sofrimento psíquico.

Problema extremamente intenso e preocupante ao demonstrar 
que as jovens estão recorrendo a uma perigosa ferramenta para com-
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pensação da ineficiência das habilidades adaptativas às frustrações 
do cotidiano, aos conflitos internos e interpessoais, dentre outros.

Alguns artigos indicam a necessidade de futuras pesquisas 
para melhor compreensão da necessidade de jovens se engajarem 
na ANS19, da relação entre as estruturas cerebrais com o compor-
tamento autolesivo1, da influência da internet sobre os compor-
tamentos autolesivos7 e para minimizar dúvidas e receios de pais, 
profissionais de saúde e educadores14.

Outros apontam a importância de estudos a fim de sanarem 
lacunas científicas sobre ações e estratégias relacionadas à educa-
ção para saúde em adolescentes4, o reconhecimento de gatilhos 
para a lesão autoprovocada e o desenvolvimento de habilidades 
emocionais entre os jovens16, a prevalência de ANS em Portugal8 
em diferentes etapas do ciclo vital9 e em diferentes populações e 
ambientes17 e em língua portuguesa3 

A Metade das pesquisas 2,5,6,10,11,12,13,15,18,20 não ofereceram 
recomendações para novas pesquisas.

2.4. Conclusões da revisão integrativa sobre ANS em mu-
lheres jovens

Uma das dificuldades encontradas neste estudo sobre a ANS 
em adolescentes foi o escasso número de pesquisas no contexto 
brasileiro, mesmo que publicado em inglês, dificultando o conhe-
cimento do problema no nosso país.

O comportamento autolesivo em adolescentes apesar de 
constituir um problema de saúde pública no Brasil e noutros paí-
ses, ainda é pouco estudado pela comunidade científica de língua 
portuguesa. Fato esse que proporciona informações insuficientes 
para o amparo de pais, educadores, profissionais de saúde e prin-
cipalmente, ao próprio jovem sobre formas de enfrentamento efi-
cientes.
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A ciência precisa dar mais ênfase para este crescente problema 
que assola os jovens brasileiros e produzir conhecimentos suficien-
tes para o embasamento científico e para a elaboração de políticas 
públicas de saúde mental dedicadas aos adolescentes brasileiros.

Pesquisas futuras sobre as motivações, as influências proteto-
ras e as de risco relacionadas a ANS em mulheres jovens devem ser 
estimuladas sem demora.

2.5. Abordagens conceituais sobre o tema 

2.5.1. Saúde mental de jovens na contemporaneidade

A faixa etária da adolescência foi estabelecida pelo Estatuto da 
Criança e do Adolescente (ECA) como sendo de 12 a 18 anos de 
idade (BRASIL, 2002), enquanto a OPAS (2018) estipula de 10 a 
19 anos, critério este usado principalmente para fins estatísticos e 
políticos. O Ministério de Saúde do Brasil atribui as faixas de 10 
a 24 anos de idade (EISENSTEIN, 2005), concordando com Sa-
wyer et al.(2018) que defendem tais limites cronológicos por estes 
corresponderem mais adequadamente ao crescimento do adoles-
cente e aos entendimentos populares dessa fase da vida, facilitando 
investimentos estendidos em uma ampla gama de contextos.

Uma definição mais ampla e inclusiva da adolescência é essen-
cial para o enquadramento adequado do desenvolvimento de leis, 
políticas sociais e sistemas de serviços. Em vez de dez a 19 anos de 
idade, faixas etárias compreendidas dos dez aos 24 anos correspon-
dem mais de perto ao crescimento do adolescente e aos entendi-
mentos populares dessa fase da vida, e facilitariam investimentos es-
tendidos em uma ampla gama de contextos (SAWYER et al., 2018).

Pozuelo et al. (2020) assim como Sawyer et al. (2018) pensa 
que a adolescência vai dos 10 aos 24 anos, momento no qual, 
as pessoas começam a desenvolver sua autoidentidade, adquirem 
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as habilidades necessárias para enfrentar desafios futuros e tomam 
decisões importantes sobre sua saúde, educação, relacionamentos 
e entrada no mercado de trabalho, dentro um contexto familiar e 
com maior influência dos pares.

Malgrado a dificuldade de se padronizar limites cronológicos 
para a adolescência, aceita-se a ideia de que exista um conjunto 
de tarefas a serem desenvolvidas e consideradas essenciais para a 
maturação psicossocial dos jovens. No âmbito dessas tarefas, estão 
a mudança no relacionamento com os pais, a alteração da relação 
com os colegas e amigos, e, ainda, a definição do amor e da sexua-
lidade (ROISMAN et al., 2004).

Consoante leciona Sampaio (2006), quando estas atividades 
são realizadas com sucesso, resultam na autonomia do jovem em 
relação à família e na formação de uma identidade que marca o 
final da adolescência. Neste sentido, podemos adotar uma defi-
nição mais abrangente de adolescência como um estádio situado 
entre a infância à vida adulta. Este é caracterizado por mudanças 
biológicas, cognitivas e psicossociais significativas, que se iniciam 
na puberdade, indo até a segunda década de existência, quando é 
assumido o papel de adulto (GOLDSTEIN; NAGLIERE, 2011).

A adolescência constitui um período vulnerável para o desen-
volvimento de problemas relacionados à saúde mental (AVANCI et 
al., 2007). Transtornos ou sofrimento psíquico prevalecem em ado-
lescentes de todo o mundo. Doze por cento dos jovens têm algum 
transtorno mental (COSTELLO; ANGOLD; KEELER, 1999).

As condições de saúde mental são responsáveis por 16% da 
carga global de doenças e lesões em pessoas com idade de dez a 19 
anos. Metade de todas as condições de saúde mental começa aos 
14 anos de idade, mas a maioria dos casos não é detectada nem tra-
tada. Em todo o mundo, a depressão é uma das principais causas 
de doença e incapacidade entre adolescentes. O suicídio é o tercei-
ro principal leitmotiv de morte entre adolescentes de 15 a 19 anos. 
As consequências de não abordar as condições de saúde mental 



31

dos adolescentes se estendem à idade adulta, prejudicando a saúde 
física e mental e limitando futuras oportunidades (WHO, 1986).

O Estudo de Riscos Cardiovasculares em Adolescentes (ERICA), 
uma pesquisa transversal, nacional e de base escolar, realizada 
em 2013 e 2014 em municípios de mais de 100 mil habitantes, 
concluiu que a prevalência de transtornos mentais comuns foi 
de 30,0% (IC95% 29,2-30,8). Resulta mais elevada entre meni-
nas (38,4%; IC95% 37,1-39,7) quando comparada aos meninos 
(21,6%; IC95% 20,5-22,8) e entre os adolescentes de 15 a 17 
anos (33,6%; IC95% 32,2-35,0) em relação àqueles de 12 a 14 
anos (26,7%; IC95% 25,8-27,6).

Demonstrou também que os transtornos mentais comuns 
aumentam conforme a idade para ambos os sexos, sendo sempre 
mais preponderantes nas meninas (LOPES et al., 2016). 

2.5.2 Autolesão não suicidária (ANS)

A ANS representa qualquer comportamento intencional en-
volvendo agressão direta ao corpo, sem intenção consciente de 
suicídio. Não é aceito socialmente em meio a sua própria cultura, 
tampouco para exibição (GIUSTI, 2013).

O tipo de ANS mais frequentemente infligida é o corte da 
própria carne com objetos afiados, como facas, lâminas e agulhas. 
Atos como coçar excessivamente a pele, queimar-se, beliscar-se, 
morder-se, arranhar-se, bater-se e puxar a pele e os cabelos tam-
bém podem ocorrer (APA, 2014).

A porção frontal das coxas e o lado dorsal do antebraço são, ge-
ralmente, os preferidos para a autolesão e apenas uma sessão de lesão 
pode envolver uma série de cortes paralelos superficiais, eventual-
mente, deixando um padrão de cicatrizes característico (APA, 2014).

A autolesão promove um alívio momentâneo em geral, sucedido 
por vergonha e culpa, que ocasionam, via de regra, mais sentimentos 
angustiantes e novas condutas autolesivas (SANTOS; FARO, 2018).
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A ANS pode ser considerada tanto como possível sintoma 
de uma doença (transtorno do espectro autista, espectro autismo, 
transtorno do movimento estereotipado e transtorno da personali-
dade bordelaine) ou como psicopatologia em si (APA, 2014).

A característica essencial da autolesão não suicida é a ação 
intencional e repetida de autolesionar o corpo com a finalidade de 
minimizar sentimentos negativos e problemas internos e/ou inter-
pessoais, que enseja um alívio emocional passageiro (APA, 2014).

Conforme Guerreiro e Sampaio (2013), apesar de existirem 
algumas divergências na comunidade científica relativas à defini-
ção dos comportamentos autolesivos, sobretudo no que diz res-
peito à sua intencionalidade (ou não) suicidante, distinguem-se 
na literatura anglo-saxônica dois grandes grupos: a) o delibarate 
self-harm, que não se diferencia se o comportamento é ou não uma 
tentativa de suicídio; e b) o non suicidal self-injury, referente ape-
nas à destruição do tecido corporal na ausência de intencionalida-
de de morrer (NOBRE-LIMA; BARREIRA; CASTILHO, 2017).

O comportamento autolesivo é frequentemente associado tan-
to à ideação quanto à tentativa de suicídio (NOCK et al., 2006), 
ora constituindo o fator de risco mais preditivo para o suicídio 
(HAWTON; HARRISS, 2007; JORGE; QUEIRÓS, SARAIVA, 
2015), ora, conforme Edmondson, Brennan e House (2016), uma 
maneira de lidar com o risco de suicídio.

A Associação Americana de Psiquiatria (2014, p. 805) faz a 
diferenciação entre comportamentos suicida e autolesivo com su-
porte no autorrelato do desejo de morrer (suicídio) ou de experi-
mentar alívio (autolesão). Menciona, no seu texto, a possibilidade 
de declaração de falsas intenções de morte e admite a probabilidade 
de pessoas de comportamento autolesivo cometerem autoinflição.

Proporção significativa daqueles que se engajam em autolesão 
não suicida respondeu positivamente, quando questionada se já 
haviam se cortado (ou usado seu meio preferido de autolesão) com 
intenção de morrer (APA, 2014). Embora não intencional, a auto-
lesão pode resultar em suicídio (OTTO; SANTOS, 2016). Nem 
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sempre é possível, entretanto, se fazer distinção entre comporta-
mentos suicidas e não suicidas (FERREY et al., 2016).

O proceder autolesivo na adolescência remete a significados 
diversos, necessitando de uma avaliação cuidadosa de suas motiva-
ções (JORGE; QUEIRÓS; SARAIVA, 2015). A autolesão é recor-
rentemente associada a uma ampla gama de funções autorreferi-
das, incluindo regulação da emoção, autopunição ou comunicação 
de angústia (EDMONDSON; BRENNAN; HOUSE, 2016).

A conduta autolesiva resulta da combinação de vários fatores 
e circunstâncias ambientais, mantida por constituir um meio efi-
caz e imediato de regulação de experiências afetivas e situações so-
ciais aversivas. Maus tratos na infância, impulsividade emocional 
e conflitos familiares interagem, ocasionando emoções aversivas 
intensas e baixa tolerância ao distresse. Tal conjuntura, havendo 
vulnerabilidades interpessoais e intrapessoais, resulta em alto risco 
de engajamento na ANS (SANTOS; FARO, 2018).

O temperamento adolescente, a tendência à impulsivida-
de, transtornos psicopatológicos e o perfil da personalidade, por 
exemplo, são passíveis de predispor a pessoa a experimentar estra-
tégias variadas de enfrentamento de problemas com tipos distintos 
de comportamento autolesivo (YOUNG et al., 2014).

Entre os instrumentos validados para investigação da auto-
lesão, mencionamos a Escala de Regulação de Dificuldades na 
Emoção (DERS)- EUA, a Entrevista de Pensamentos e Compor-
tamentos Autoprejudiciais (SITBI-G)- Alemanha, o Inventário 
de Autolesão de Otawa (OSI); e o Questionário de Identidade, 
de Impulso, Autolesão e Suicídio para Adolescentes (ISSIQ-A). 
Ainda há o Big Five, desenvolvido na Croácia, que aponta como 
importantes as dimensões da personalidade na avaliação do risco 
para automutilação em adolescentes. Estudo efetuado na Inglater-
ra concluiu que a avaliação breve e direta das emoções negativas e 
da autoestima pode ser utilizada para identificação de adolescentes 
em risco para automutilação (MOREIRA et al., 2019).
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No Brasil, a Lei n.º 13 819, em vigor desde 26 de julho de 
2019, faz obrigatória a notificação da autolesão com ou sem inten-
ção suicida. Reitera a necessidade de informação e determina que o 
fato deverá ser comunicado ao Conselho Tutelar quando envolver 
criança ou adolescente (BRASIL, 2019).

Não existe tratamento específico para o comportamento au-
tolesivo, e um programa, geralmente, é adaptado às necessidades 
de cada paciente, de ordinário, envolvendo a combinação da te-
rapia cognitiva comportamental e outras intervenções com vistas 
a adaptar as distorções cognitivas e substituir os comportamentos 
pouco adaptativos por opções saudáveis (SANTOS; FARO, 2018). 

A prevalência destes comportamentos é difícil de determi-
nar. Há variações, de acordo com gênero, orientação sexual e raça 
(LEWIS; HEATH, 2015). A maioria dos estudos, porém, mencio-
na taxas elevadas na adolescência, indicando que 10% dos adoles-
centes expressam algum episódio de ANS durante a vida (HAW-
TON; SAUNDERS; O’CONNOR, 2012). 

Tem o problema reconhecida predominância entre adolescen-
tes do gênero feminino (KLONSKY et al., 2015). Segmentos de-
mográficos com orientação sexual passível da discriminação, como 
homossexuais, bissexuais e transgêneros, também correm maior ris-
co de exibir lesões, tanto suicidas quanto não, em comparação com 
os heterossexuais (JACKMAN; HONIG; BOCKTING, 2016).

No que tange a raça, há divergências quanto a sua maior 
ocorrência. Algumas análises encontraram maior prevalência en-
tre as populações caucasianas (CHESIN; MOSTER; JEGLIC, 
2013; KLONSKY et al., 2015) outra localizou entre adolescen-
tes afro-americanos (LEWIS; HEATH, 2015), enquanto Guan, 
Fox e Prinstein (2012)particularly within community samples 
that are most relevant for prevention efforts. This study examined 
nonsuicidal self-injury (NSSI não apontam diferenças raciais no 
engajamento da autolesão.
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O comportamento autolesivo é observado com maior fre-
quência no começo da adolescência (APA, 2014), indicando uma 
prevalência de 4% a 35% nesta etapa da vida (GRATZ, 2001; 
KLONSKY et al., 2015; MUEHLENKAMP et al., 2012; SAN-
TOS; FARO, 2018). O intervalo de idade dos 11 aos 15 anos re-
presenta a fase de maior predominância do início autolesão (ZET-
TERQVIST, 2015).

Entre populações clínicas de adolescentes, a prevalência destes 
comportamentos é ainda superior, com taxas atingindo os 82% 
(WASHBURN et al., 2012). Estudo de Owens, Horrocks e House 
(2002) sugere que, de 15% a 25% dos sujeitos que se lesionam 
intencionalmente, vão repetir esse episódio no prazo de um ano e 
20% a 25% no decurso dos próximos anos.

Uma investigação colaborativa entre sete países da Europa 
sobre autolesão concluiu que este problema em adolescentes é in-
ternacionalmente importante, de identificação difícil e tratamento 
custoso (MADGE et al.,2008).

2.5.3 Autolesão sem intenção suicida (ANS) no gênero feminino 

A Organização Pan-Americana da Saúde no Brasil aponta 
que a autolesão (incluindo suicídios) representa a segunda causa 
de morte entre mulheres dos 15 anos 19 anos de idade e a terceira 
entre os homens da mesma faixa etária (OPAS, 2018).

São distintas as modalidades de autolesão entre os gêneros. 
Enquanto os homens estão mais envolvidos em comportamentos 
de risco - como abuso de substâncias - as mulheres adolescentes 
estão mais propensas ao corte (ROSS; HEATH, 2002) e a ba-
ter-se, morder-se ou aranhar-se (AMMMERMAN et al., 2019); 
NOBRE-LIMA; BARREIRA; CASTILHO, 2017).

Cedaro e Nascimento (2013) assinalam que adolescentes mu-
lheres que protagonizaram a autolesão estão envolvidas em con-
dições melancólicas nas quais a autolesão esboça um pedido de 
socorro e uma maneira de se sentirem e se manterem vivas.
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As estratégias de enfrentamento adotadas pela maioria das 
mulheres adolescentes estão mais focadas nas emoções do que na 
resolução de problemas, contribuindo para a manutenção ou au-
mento do sofrimento psíquico (KIRCHNER et al., 2011).

Pesquisas com avaliações de métodos do comportamento 
autolesivo não suicidante são necessárias para esclarecer o gênero 
como um fator de risco e elucidar possíveis mecanismos para essa 
relação (LEWIS; HEATH, 2015).

Kirchner et al. (2011) acreditam na relevância da aprendi-
zagem socio-emocional pelas adolescentes para a substituição de 
medidas de enfrentamento centradas na esquiva por outras em-
basadas na resolução de problemas. É passível de ser oferecida 
por oficinas e palestras ministradas por profissionais da escola, da 
saúde e por outros. 

Apoio geral e suporte familiar à oferta de escolas seguras e es-
tabelecimento de amizades positivas são cruciais para que os jovens 
alcancem a vida adulta com saúde (VINER et al., 2012).

O ambiente virtual, atualmente, tanto pode representar um 
meio de contágio da ANS como de potencial apoio para o enfren-
tamento da autolesão entre jovens, sendo necessárias a implanta-
ção e a divulgação de ações preventivas ao comportamento autole-
sivo neste contexto (COSTA; SILVA; VEDANA, 2019)

O Helping Adolescents Thrive (HAT), um dos produtos da coo-
peração entre a Organização Mundial da Saúde (OMS) e o Fundo 
das Nações Unidas para a Infância (UNICEF), sugere o aprendiza-
do de algumas competências, tais como as habilidades emocionais, 
para a resolução de problemas entre os jovens (WHO, 2018).



37

Capítulo 3

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA E METODOLÓGICA DO 
ESTUDO

3.1. Perspectiva no Interacionismo Simbólico: significa-
do, ação e interpretação.

Uma investigação científica sempre deve ser norteada pe-
las premissas e concepções que compõe uma perspectiva teórica 
(CARVALHO, 2011). A recomendação de Carvalho (2011) nos 
fez eleger uma teoria que melhor se adaptasse a compreender a 
autolesão não suicidária (ANS) em mulheres jovens.

Pensando no sofrimento que este comportamento acarreta 
em todos que o fazem, facilmente, percebemos que deveríamos 
optar por um embasamento teórico que considerasse os pontos de 
vistas, vivências, história e relações sociais do indivíduo com ele 
mesmo, com os outros e com o mundo. 

Diante da busca pelo entendimento do comportamento au-
tolesivo não suicida a partir de quem o vivencia, recorremos aos 
pressupostos do Interacionismo Simbólico (IS).

O IS permitiu a compreensão da autolesão não suicidária, 
com arrimo no entendimento dos significados que as mulheres 
que se lesionam deliberadamente atribuem a si e aos outros, bem 
assim acerca de como estas interpretações foram estabelecidas.

O Interacionismo Simbólico (IS) foi escolhido por adaptar-se 
aos objetivos do estudo e, especialmente, por considerar os pon-
tos de vistas dos sujeitos envolvidos. Advindo da Sociologia e da 
Psicologia, o IS conduz a se compreender que as pessoas agem e 
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interagem conforme enxergam o mundo, os outros e a si mesmas 
(BLUMER, 1969).

Consiste em uma abordagem teórica procedente do pragma-
tismo, uma corrente filosófica estado-unidense nascida na Escola 
de Chicago, de George Herbert Mead (SOUZA, 2011).  

As teorias que deram origem ao IS são oriundas de obras de 
clássicos da Escola de Chicago como Charles Cooley, John De-
wey, William Thomas e George Mead (CARVALHO; BORGES; 
RÊGO, 2010) e surgiram em decorrência de problemas sociais 
provenientes da industrialização e da socialização do século XIX. 

De acordo com Silva (2012), a teoria do IS se traduz na mi-
croanálise das interações, ações e reações das pessoas em dada reali-
dade. Consoante Carvalho (2011), porém, é dirigida para o estudo 
sistemático do comportamento social humano.

Mead (1934), a seu turno, assinala que a mente é uma relação 
do organismo com a situação experimentada e que esta interação 
é simbólica. Quando um determinado gesto representa a ideia que 
há por trás de si também provoca essa ideia no outro, constituindo 
um símbolo carregado de significados.

No momento em que tal gesto promove uma reação adequa-
da do outro, tem-se um símbolo que responde a um significado na 
experiência do primeiro sujeito e que também evoca esse significa-
do no segundo. Inferindo com amparo nesta concepção de Mead 
(1934), o comportamento autolesivo das jovens é considerado um 
símbolo significante (gesto) que representa para si e significa para o 
outro a ideia que está por trás dele - o sofrimento psíquico.

A ação de cada um só obtém seu sentido por meio da ação do 
outro - essa definida e redefinida conforme as pessoas percebem a 
si e ao ambiente de acordo com os significados que lhes são atribuí-
dos, tornando esta interação simbólica e dinâmica (MEAD, 1934).

O ambiente com o qual a pessoa age e interage é simbóli-
co. Os símbolos produzidos durante esta interação podem ou não 
ser alterados durante o processo interpretativo de cada um (BLU-
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MER, 1969). A ação humana, entretanto, não deve ser entendida 
apenas como resultado da interação com os outros. Ela também 
resulta da interação individual que cada um estabelece consigo.

As pessoas interpretam as ações umas das outras, no lugar de 
simplesmente reagir a elas. Tais reações não são simplesmente res-
postas às atitudes do outro, mas às interpretações que fazem destas 
ações. Ou seja, as ações e reações das pessoas se baseiam nos sig-
nificados que elas atribuem às condutas alheias (REIS; FREHSE, 
2018) como exposto na figura 1. Consiste em um continuum de 
ação, interpretação e reação, e não apenas de estímulo e resposta 

Figura 1 – Ação baseada no significado atribuído ao ato do outro

Fonte:(BLUMER, 1969). 

O reconhecimento de que os seres humanos interpretam as 
ações uns dos outros como instrumento para agir reciprocamente 
denota implicações para o comportamento humano. 
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O IS nos leva a perceber que apesar da autolesão não suicidá-
ria constituir um ato da própria jovem para si mesma com supedâ-
neo nas próprias análises, tal comportamento também é objeto de 
influências das interpretações que estas jovens fazem das atitudes 
dos outros.

O ser humano possui um self (MEAD, 1934), o qual consiste 
na sua habilidade de agir em relação a, de encarar o mundo e lidar 
com ele com base em suas interpretações e significados para ações 
futuras (REIS; FREHSE, 2018).

A pessoa compõe e orienta a sua ação, considerando vários 
aspectos (REIS; FREHSE, 2018). Este processo social interior se 
desenvolve em duas fases analíticas distintas: o “Eu”, tendência 
impulsiva da pessoa, e o “Mim”, que representa o outro generali-
zado, uma modalidade de controle social interno do “Eu” (CAR-
VALHO; BORGES; RÊGO, 2010).

A autoindicação é um fenômeno comunicativo e dinâmico, 
no qual o sujeito avalia coisas, dá-lhes um significado e decide agir 
com base neste teor. Todas as ações de todas as pessoas são forma-
das ante interpretações de situações. Diante da situação, o sujeito 
identifica as coisas a serem consideradas. De algum modo, as avalia 
e, em seguida, toma decisões embasadas nestas avaliações (REIS; 
FREHSE, 2018).

As noções de self, Eu e Mim estabelecidas por Mead (1934) 
contribuíram para se entender o comportamento autolesivo por 
meio da perspectiva interacionista. O self representa a interação so-
cial que a pessoa estabelece consigo. Constitui um processo social 
desenvolvido no interior da pessoa, por ela, mas com suporte nas 
suas interações com a sociedade, contexto onde o self se desenvolve.

As três premissas de Blumer (1969) também foram essenciais 
para a leitura da interpretação que estas mulheres têm de si, dos 
outros e das suas interações consigo e com o mundo e, ainda, de 
como estes entendimentos as transportam à prática da autolesão 
não suicidária (Figura 2).
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As causas das ações, segundo Blumer (1969), recebem in-
fluências do passado, apesar de se desenrolar com base em pensa-
mentos e interpretações ocorrentes no momento do ato. Ante tal 
afirmação, também foi necessária a observação da prática autolesi-
va destas, com procedência em suas vivências anteriores, as quais, 
decerto, influenciaram suas concepções.

A teoria interacionista acentua que as pessoas orientam suas 
ações em direção às coisas em razão do que representam para elas, 
que o significado de tais coisas é consequência da interação social 
que cada qual mantém com seu próximo e, na sua terceira pre-
missa, que estes significados são manipulados e modificados na 
medida em que o processo interativo das pessoas se desenvolve 
(BLUMER, 1969).

Os significados atribuídos pelas pessoas às ações dos outros 
e às suas não são estabelecidos de uma vez por todas, porquanto 
são remanejados constantemente, tornando as interações e a vida 
em sociedade dinâmicas e mutáveis (UTZUMI et al., 2018). Este 
fato sempre possibilita às participantes do estudo a mudança de 
comportamento por via de novas interpretações das relações com 
os outros e, principalmente, consigo.

A ANS procede de um significado, que ocorre de ser modi-
ficado à medida que estas jovens redefinem a si (Self, Eu e Mim) 
desde a interação que estabelecem com o meio.

Nas análises deste estudo, tomamos a precaução, recomenda-
da por Blumer (1969), de não presumir que os comportamentos 
resultam de fatores específicos, e de se considerar que os significa-
dos das coisas conforme o homem age são intrinsecamente funda-
mentais à compreensão do seu comportamento.

O IS foi essencial para compreender a ANS, não como um 
produto gerado de elos neutros entre os possíveis fatores desen-
cadeadores - um produto de causa e efeito - mas para perceber a 
prática da autolesão arrimada no produto do significado que estas 
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mulheres concedem, ao mesmo tempo, aos fatores que podem ge-
rá-lo e evitá-lo, a si, ao outro e ao mundo em um contexto sin-
gular, o próprio eu, em uma interação dinâmica com a sociedade 
onde vivem.

Consideramos o significado, assim como Blumer (1969), não 
como algo que emana da estrutura intrínseca do elemento deten-
tor de significado, tampouco surgente por meio da coalescência de 
fatores psicológicos da pessoa, todavia, como produto da interação 
humana.

Portanto, o IS forneceu fundamentos metodológicos que 
orientaram o estudo para o alcance raciocinativo da autolesão, 
com esteio no significado que esta ação representa para quem a 
prática, ou seja, originária dos processos interpretativos das parti-
cipantes gerados por sua interação consigo e com os outros.

3.2. Aspectos metodológicos do estudo

Empregamos a abordagem qualitativa com vistas a compreen-
der as experiências, vivências e ações de mulheres que se machu-
cam deliberadamente. 

Conhecer as experiências do ser humano nos remete ao com-
portamento das pessoas na sociedade e às reflexões e interpretações 
elaboradas por elas, conforme foi expresso nos seus discursos. As 
vivências são singulares a cada pessoa e estas dependem de perso-
nalidade, história de vida, participação social e condições de ocor-
rência das situações experimentadas. 

As ações foram observadas com amparo nos atos e tentati-
vas que as jovens vincularam as suas vidas, enquanto praticavam a 
ANS e transformavam ou não o mundo de crenças, valores, pen-
samentos, sentimentos, relações e o modo de agir a cada vivência 
(MINAYO; COSTA, 2019).



A metodologia qualitativa permitiu compreender a matéria, 
tanto do significado quanto da intencionalidade inerentes aos atos 
das mulheres com ANS, e, ainda, as relações e contextos sociais 
envolvidos no fenômeno estudado, tal como anota Minayo e Cos-
ta (2018).

Recorreu-se ao Interacionismo Simbólico e às premissas de 
Herbert Blumer para fundamentar o estudo. Os princípios pos-
sibilitaram o alcance dos objetivos da pesquisa, isto é, de analisar 
e compreender os significados que as entrevistadas deram a si e a 
ANS com apoio nas suas interações sociais e como agiam ante suas 
interpretações. 

O IS viabilizou o entendimento aprofundado do comporta-
mento autolesivo em mulheres jovens desde suas perspectivas, vi-
vências e interpretações de mundo. 

A oportunidade de ressignificação de si e das coisas e, por 
conseguinte, da ANS por meio de interpretações intra e interpes-
soais mais otimistas, validadas pela terceira premissa de Blumer 
(1969), guiaram a análise da motivação das jovens para mudança 
de comportamento.

 Inevitavelmente, elas foram conduzidas, no momento em 
que depararam a entrevista, à reflexão sobre si e seus atos autole-
sivos; talvez já as induzindo a uma nova conduta à luz de novos 
entendimentos.
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Capítulo 4

COMO AS MULHERES COM ANS ESTABELECERAM A 
PERCEPÇÃO QUE TÊM DE SI

4.1.  Experiências de vida das mulheres que praticam ANS

Ensaio efetivado por Ungar e Theron (2020) aponta que as 
realidades contextuais influenciam a resiliência e que as influências 
externas importam tanto quanto os fatores individuais para resul-
tados positivos de adaptações durante toda a vida.

Acentuam, ainda, que os sistemas relacionais, socioculturais e 
ecológicos trabalham juntos a fim de conceder apoio à pessoa para 
recuperar, sustentar ou melhorar o seu bem-estar mental em con-
textos de adversidades, e que a ajuda familiar ampliada, a coesão 
da família, o envolvimento com os pais e a renda do grupo familial 
também podem afetar a capacidade de reagir a fatores estressores 
intensos, severos e crônicos.

Ungar e Theron (2020) concluem que tratar alguém neces-
sitado de atenção em saúde mental requer mais do que o próprio 
atendimento, pois solicita uma visão direcionada para o contexto 
de vida das pessoas.

Concordando com a visão de Ungar e Theron (2020), cremos 
que a reação destas jovens às adversidades pode estar relacionada a 
como o meio influenciou a maneira de perceberem a si e ao outro, 
e, ante esta elaboração, reagirem aos seus problemas de vida, con-
siderando uma ampla gama de fatores que interagem e não apenas 
os intrínsecos à própria jovem. 
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A essência do problema não está relacionada apenas aos estí-
mulos negativos a que foram submetidas ao extenso da vida, mas 
na ausência de elementos que colaborassem para uma aprendiza-
gem socioemocional capaz de proporcionar reações mais eficazes a 
estes estímulos.

Diante do exposto, os breves relatos das experiências de vida 
das jovens proporcionam elementos importantes para a compreen-
são de como as percepções pessimistas que elas têm de si foram 
constituídas, à medida que interagiam com os outros e consigo nos 
contextos de cada história de vida.

4.1.1. Breve relato de experiência de vida da entrevistada 01

Enfermeira, 24 anos, solteira e sem filhos.
A jovem tem pai conhecido, que não a reconhece como filha, 

desde o início da gravidez da mãe. Foi educada pela mãe e contou 
com ajuda financeira da tia e madrinha para concluir os estudos.

Possui uma irmã materna e uma irmã paterna com as quais 
não tem contato, ambas mais novas.

Sofreu tentativas de abuso sexual aos cinco anos e 19 anos de 
idade, provocadas por pessoas nas quais confiava (tio consanguí-
neo e líder religioso que a auxiliava durante crises de depressão e 
autocortes).

Sua mãe não sabe de nenhuma das duas violências sexuais 
sofridas. 

Com nível superior completo e recebedora de maior renda 
entre os membros da família, atribui a si a responsabilidade de 
provimento financeiro dos seus entes.

Apesar de manter um bom relacionamento com a mãe, tem 
encontros breves com ela, em razão do trabalho e de morar noutra 
cidade.

Sofre emocionalmente com as grandes responsabilidades que 
lhe são atribuídas no trabalho. 
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Trabalha em regime de escalas de plantão em duas cidades que 
mantêm cerca de cinquenta quilômetros entre si. Frequentemente, 
sente-se pouco reconhecida pela dedicação como labora.

Sua companhia na maior parte dos dias é a de amigas, com as 
quais divide apartamento e algumas poucas confidências.

Acredita que tem sono pouco restaurador, não pratica ativi-
dades físicas de modo continuado e faz uso abusivo de alimentos 
durante crises de ansiedade, o que lhe acarretou um aumento pon-
deral e este o crescimento da baixa autoestima.

Exageradamente rígida consigo não se permite errar no traba-
lho nem fora dele. Quando falha, sofre intensamente. E, algumas 
vezes, se corta.

4.1.2. Breve relato de experiência de vida da entrevistada 02

Estudante do ensino médio, tem 16 anos de idade, solteira e 
sem filhos. 

Completou seus 15 anos no Centro de Atenção Psicossocial 
(CAPS) com a equipe multidisciplinar de lá. O pai, apesar de con-
vidado, não compareceu à festa onde a jovem também comemora-
va seis meses sem recaídas de autocorte. O namorado e a mãe do 
namorado estiveram presentes.

A sua prima e melhor amiga cometeu suicídio.
Na casa da avó, entre a infância e a pré-adolescência, foi sur-

preendida, enquanto dormia, com carícias na genitália. Mesmo 
com força de criança, e porque o tio estava embriagado, conseguiu 
escapar da consumação do abuso. Depois disto, passou a evitar a 
casa da avó e, tendo o tio ido morar noutro Estado, jamais contou 
aos pais nem a ninguém. Depois de algum tempo e sem o tio, con-
seguiu, novamente, gostar de estar na casa da predecessora.

Por força das circunstâncias, passou a morar sozinha aos 16 
anos de idade. Logo após separação conjugal, o pai constituiu ou-
tra família e a mãe arranjou um emprego temporário em São Pau-
lo. Somente retornou após cerca de um ano da sua ida.
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Por algum tempo, a adolescente morou sozinha, revezando-se 
entre a escola, a casa da irmã e a academia, segundo a própria, para 
evitar a solidão.

Após convite, passou a residir com a família do namorado e, 
apesar de se sentir agradecida pela acolhida, diz que não se sente 
em casa.

Completou seus 16 anos de idade e 60 dias consecutivos sem 
qualquer episódio de autolesão no CAPS, onde fazia tratamento 
com antidepressivos e suporte multidisciplinar. Logo mudou da 
modalidade intensiva de tratamento para a semi-intensiva e depois 
para a não intensiva.

Manteve-se sem recaídas até alguns meses, quando, inadverti-
damente, encontrou o tio de férias na casa da avó.

Procurou sozinha ajuda profissional, passou a atendimentos 
multiprofissionais mais intensivos. 

Ainda mora com a família do namorado.
Tem o sonho de ser enfermeira para cuidar dos outros.

4.1.3. Breve relato de experiência de vida da entrevistada 03

Possui 15 anos e estuda no segundo ano do ensino médio. É 
solteira e não tem filhos.

Não se sente bem na sua casa. Além disso, estando em casa 
presencia as agressões de um irmão com dependência química di-
rigidas a uma irmã. Lá, também, assume quase todos os cuidados 
domésticos, de negociação de dívidas que a família possui em far-
mácias e mercados, e de saúde do pai que perdeu um dos membros 
inferiores em acidente. Seus pais são separados e a mãe saiu de 
casa. Conta com a reconciliação do casal para ficar tranquila.

Começou a trabalhar aos 12 anos de idade, fazendo faxina 
para garantir os 30 reais do seu lanche semanal. Também vendeu 
cartelas de bingos em bares da família, cuidou de crianças e vendeu 
“coxinhas” em lanchonetes.
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A necessidade de cuidados intensivos com o pai, que possui 
baixa autonomia após a amputação da perna, também lhe cansam.

Expressa irritação com a inversão de responsabilidades de cui-
dados, e desejo de ser cuidada, principalmente, com a mãe. 

Preocupa-se com as contas de energia elétrica acumuladas. 
Sente vergonha ao informar aos credores que não irá lhes pagar e 
se revolta quando o pai não mostra preocupação com o pagamento 
do mercado, o que poderia lhe garantir menos constrangimento ao 
renovar o débito e o direito a se alimentar. 

Busca argumentar ao próprio pai o fato óbvio de que precisa 
comer para sobreviver.

Não compreende por que, apesar do esforço, não consegue 
assimilar Matemática e machuca-se com os comentários da pro-
fessora, que atribui o seu mau desempenho na disciplina à falta 
de estudos.

Conquanto toda sua família tenha conhecimento do fato de 
que a adolescente se lesiona, foi levada a um serviço de saúde men-
tal pela mãe do namorado, quando se sentiu bem por ser escutada.

Concilia o sono pelo período de cinco horas por noite.

4.1.4. Breve relato de experiência de vida da entrevistada 04

Adolescente com 16 anos de idade, estudante do ensino meio, 
solteira e sem filhos.

Trocou de cidade e depois de escolas num mesmo município 
a fim de minimizar os atos de bullying sofridos por ter uma voz 
hiper nasal. 

Não se sente bem no ambiente escolar, que tenta evitar em 
decorrência das agressões a sua fala. Chegou a repetir de ano por 
faltas às aulas. Pergunta-se o porquê da necessidade de umas pes-
soas machucarem as outras.

Confessa baixa autonomia por evitar falar e argumentar. Tem o 
hábito de ficar com a cabeça baixa, como se quisesse esquivar-se de algo.
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Sente-se insuficiente e inútil. 
Filha de mãe evangélica, não aceita a doutrina religiosa que 

segue e que considera rigorosa. Nunca conversou sobre o seu des-
contentamento com a mãe, para não a desapontar. Tem vontade 
de frequentar outra igreja para poder sair com as amigas e frequen-
tar festas.

Com a separação dos pais, passou a falar com o genitor, even-
tualmente, por meio de whatsapp. 

Diz ter uma prima que também se machuca deliberadamente 
e lhe envia fotos dos braços cortados. A prima começou a se lesio-
nar primeiro e a lhe ensinar como fazer.

Chegou a se cortar durante uma aula. 
A menor faz tratamento psicológico de modo continuado 

junto ao NASF da área de referência do seu domicilio. Foi en-
caminhada ao CAPS II por psicóloga do NASF, para tratamento 
multiprofissional e medicamentoso, há cerca de um ano.

4.1.5. Breve relato de experiência de vida da entrevistada 05

Com 14 anos de idade, é estudante do ensino médio. 
Tem contato com o pai nas férias. Nas últimas, entretanto, 

não teve. O pai reside noutra cidade. Os genitores são separados 
há dez anos. 

O pai trabalha de maneira informal e descontinuada. Sua mãe 
tem nível superior completo, é empresária e tem renda familiar 
razoável.

Não sabe dizer se é parda ou negra.
Passa a maior parte do tempo com a mãe e com seus cachorros.
Quando mudou de escola, teve dificuldades para acompanhar 

o ensino mais avançado do que na sua escola anterior.
Também encontrou dificuldades de adaptação social ao novo 

colégio. Sentia-se mal com outras adolescentes. Teve baixa autoes-
tima e sensação de não pertencimento ao ambiente escolar.
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Cortou-se pela primeira vez por volta dos 11 anos, após ter 
ouvido que a prática ajudava a aliviar a angústia. Não sentiu o 
mesmo que uma amiga sentia. Não conseguia se cortar como pla-
nejava, ora pela dor do corte, outras vezes pela raiva que sentia de 
si mesma por se colocar naquela situação.

Cortava-se na coxa para evitar o risco de morte e de ir ao 
hospital.

Atribui o comportamento à influência de amigas. e a um pe-
dido de ajuda que, na época, não foi percebido.

Não se lembra o motivo que a levou a se cortar pela primeira 
vez. Lembra-se de que se sentia, nas suas palavras, “um lixo”. Não 
se achava bem consigo.

Atualmente, não se corta. Confessa, entretanto, que, em mo-
mentos de ansiedade, se arranha com as próprias unhas nos om-
bros, costas e braços.

Nunca procurou ajuda profissional.
Acredita que sua visão perante a vida mudou de pessimista 

e ansiosa para otimista, e seu comportamento autolesivo cessou 
quando passou a dar menor importância às opiniões alheias e aos 
seus problemas, estreitar os laços maternos, conversar com os ami-
gos e avós, a ler mais e escutar as músicas de que gosta.

Também relaciona o fato de ter parado de se cortar à percep-
ção que teve ao observar que o comportamento autolesivo não 
ajudava à amiga e, por conseguinte, a ela também não ajudaria.

Atualmente, sente-se feliz. Pretende ir ao psicólogo para desa-
bafar e averiguar riscos de recaídas de autocorte. 
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Capítulo 5

PERCEPÇÃO DAS JOVENS SOBRE A AUTOLESÃO 
NÃO SUICIDÁRIA 

Os sentimentos descritos pelas jovens antes, durante e após a 
ANS, coincidem e são, resumidamente, representados num ciclo 
de dor psicológica, alívio e culpa, respectivamente (figura 3).

Figura 3 – Ciclo de sentimentos envolvidos na ANS, conforme relato das jovens

Fonte: Dados da pesquisa (2020).
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Os autorrelatos das entrevistadas demonstram o engajamento 
no comportamento autolesivo com a finalidade de atenuar senti-
mentos negativos - como angústia, raiva e tristeza. Klonsky e Lewis 
(2014) ainda se referem a ansiedade, estresse, frustração, culpa, 
vergonha, nojo, sentimentos de vazio, solidão e desesperanças 
como emoções que podem proceder e acompanhar a ANS.

Logo após a autolesão deliberada, uma sensação de alívio é 
referida pelas jovens, como mencionado no estudo de Reis et al. 
(2019), uma espécie de analgésico emocional.

Como remate, depois da culpa ou do arrependimento suce-
de o alívio, produzindo novos sentimentos negativos, que podem 
ocasionar atos seguidos de autolesão, como ocorreu com a entre-
vistada 1 (E1):

A sensação, a culpa por eu ter sido fraca 
e me lesionado, me dá vontade de me le-
sionar ainda mais. [...]Eu comecei a me 
lesionar e quando eu vi o que eu estava 
fazendo no meu braço eu me senti ainda 
mais culpada. Eu me senti pior do que eu 
estava me sentindo antes. Eu lesionei todo 
o meu braço.  

Eis, então, um ciclo de dor pela dor - a dor física em substi-
tuição à psicológica, evento demonstrativo da inabilidade em vi-
venciar situações negativas.

Como recomendam Holden; Campos e Lambert (2020), a 
coleta do relato da dor psicológica sentida, assim como se faz com 
a avaliação dos fatores de risco e da história de vida das pessoas, 
deve ser considerada na abordagem das pessoas com ANS. 

Três mulheres de cinco entrevistadas relataram que extrapo-
laram, mesmo sem intenção, no ato da autolesão, e produziram 
ferimentos mais graves do que planejaram.
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A pesquisa de Fox et al. (2018) contém nova e ainda maior 
preocupação no âmbito do estudo dos comportamentos autolesi-
vos não intencionais. Fox et al. (2018) constatam que a ANS está 
relacionada com a elevada autocrítica e, ainda, que o aumento da 
autocrítica pode interferir na adaptação à dor física.

esquerdo e depois lesionei o direito. (E1).
Assevera que pessoas altamente autocríticas podem se enxer-

gar como merecedoras de dor e de punição e que a dor física pode 
melhorar o humor de sujeitos autocríticos.

Essas constatações podem levar tanto a uma melhor com-
preensão do engajamento de pessoas em comportamentos auto-
lesivos não suicidas quanto verificação de imprevisibilidade da 
gravidade das lesões, mesmo quando planejadas para terem baixa 
letalidade. 

Seguindo as observações de Fox et al. (2018), notamos que 
a busca pela melhora de sentimentos negativos por meio da dor, 
como também o aumento da tolerância a ela em prol de um bem-
-estar imediato, elevam o risco de sequelas e de morte entre pessoas 
com ANS.

Ainda que sutil, há diferenças entre os dois comportamentos 
autolesivos: ANS e tentativa de suicídio:

Quadro 1 – Diferenças entre ANS e tentativa de suicídio

ANS TENTATIVA DE 
SUICÍDIO

FREQUÊNCIA INCIDENTES MAIS 
FREQUENTES

OCORREM EM MENOR 
FREQUÊNCIA

MÉTODOS AUTO CORTE, 
QUEIMADURAS. ENVENENAMENTO

SEVERIDADE MENOS SEVERO MAIS SEVERO

OBJETIVO NÃO HÁ INTENÇÃO 
DE MORRER

HÁ INTENÇÃO DE 
MORRER

Fonte:  Klonsky, May e Glenn (2013)
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Entre as distinções citadas por Klonsky, May e Glenn (2013) 
neste quadro, a ausência de intenção de morrer não se mostra entre 
todas as jovens com ANS entrevistadas.

Embora durante a execução do ato da autolesão elas não de-
sejem morrer, em algumas falas das jovens mulheres identificamos 
o fato de haver ideação suicida noutros momentos que não o de 
ANS. Como se a ANS atuasse como um perigoso fator de proteção 
do suicídio. 

A entrevistada anonimizada como E4, com a continuidade do 
fator estressor (bullying), já expressa ANS e ideação suicida com 
algum nível de planejamento do rito, verificável na fala abaixo:

Quando eu vou para a casa da minha avó, 
no interior. Tem um quarto lá no fundo do 
quintal dela. E toda vez que eu ia para lá, 
de madrugada, eu pensava em pegar uma 
corda e me matar. Mas, toda vez eu me cor-
tava primeiro. depois que eu me cortava, a 
vontade de morrer diminuía. E4

Numa amostra de 6393 pessoas (56,8% do gênero feminino), 
Kiekens et al. (2018)(b constaram que a ANS está associada ao 
crescimento do risco de transição para um plano entre aqueles com 
ideação suicida, bem como tentativa de autocídio entre aqueles 
com plano.

Estima-se que, no percentual de 1,6% das pessoas que prati-
cam ANS, estas cometeram suicídio no ano seguinte e até 3,9% 
nos cinco anos subsequentes à autolesão não suicidante (CAR-
ROLL; METCALFE; GUNNELL, 2014)EMBASE, PsycINFO, 
Google Scholar, article reference lists and personal paper collec-
tions of the authors were searched for studies describing rates of 
fatal and non-fatal self-harm amongst people who presented to 
health care services for deliberate self-harm. Heterogeneity in poo-
led estimates of repeat self-harm incidence was investigated using 
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stratified meta-analysis and meta-regression. The search identified 
177 relevant papers. The risk of suicide in the 12 months after an 
index attempt was 1.6% (CI 1.2-2.4.

Tal fato exprime uma maior dificuldade em definir o quão 
preocupante é um ou o outro ato autolesivo (figura 4).

Figura 4 – Autolesão não é, mas pode se tornar suicídio

Fonte: Centre for Suicide Prevetion (2016). Traduzida para o português 

A autolesão, mesmo sem o desejo de morte, pode levar, de 
modo direto ou indireto, a ela. Os riscos inerentes à ANS são 
muitos e imprevisíveis.

É relevante considerar a possibilidade de transição de ANS para 
tentativa de suicídio, à medida que as habilidades socioemocionais 
não são desenvolvidas, que os estressores se aprofundam, o sofrimen-
to psíquico dos jovens persiste e a intenção de morrer se acentua.

No que se refere à ANS como ação preventiva da tentativa 
de suicídio, observamos na fala de E1 ela acreditar que deixou de 
recorrer ao suicídio após atos de autocorte de menor letalidade, 
como sobra evidenciado neste discurso:
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[...] neste dia, eu tomei estas três cartelas de 
medicações e quando eu me dei conta que 
eu iria realmente [...] Que eu não iria ficar 
bem, eu vomitei. [...] quando eu vomitei, 
eu percebi, eu pensei [...] eu não tenho 
competência nem para me matar. Ai, eu 
me cortei. (E1).

Kovács (1992) acredita que os ferimentos constituem uma 
maneira de evitar um mal bem maior, como o passamento, e que 
os ferimentos repetidos representam uma maneira de neutralizar, 
parcialmente, os instintos destrutivos. 

Apesar porém, de compreender a afirmação de Kovács (1992), 
a ANS está, na contemporaneidade, mais relacionada a um fator 
preditor de suicídio (KNIPE et al., 2019; MARS et al., 2019) do 
que à inibição deste.

Um trabalho de Evans, Hawton e Rodham (2005) averiguou 
que jovens com ANS preferem recorrer aos seus pares em busca 
de ajuda do que a outros, pela maior possibilidade de serem com-
preendidos em suas ações. 

As participantes deste estudo, no entanto, todas preferiram 
ficar em silêncio e não procurar apoio nem de pares nem de outros. 
Elas, em vez de revelar a ANS, foram descobertas.

Neste sentido, os achados de Suyemoto (1998), que atribui 
ao comportamento autolesivo a tentativa de atrair cuidado para si 
não coincidem com os deste estudo. E1 e E5 tiveram seus com-
portamentos autolesivos avistados por amigos e E2, E3 e E4 por 
membros da família, depois de meses de autocortes.

Tão importante como perceber o ato autolesivo no outro é o 
saber agir diante dele.

O medo de estigma e do diagnóstico de transtorno mental 
é barreira relatada pelos jovens com ANS para pedirem auxílio;  
impedimentos, evidenciados, principalmente, pelas mulheres ado-
lescentes (HAWTON; SAUNDERS; O’CONNOR, 2012).
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O receio referido entre os adolescentes do estudo de Hawton, 
Saunders e O’Connor (2012) é observado nas respostas das jovens 
do presente estudo.

Realmente, não há garantias de oferta de um suporte adequa-
do por amigos e familiares neste momento crucial para as pessoas 
que cometem ANS, que é o de expor uma fragilidade a outrem 
ante a possibilidade de julgamentos inapropriados, como que di-
visamos na fala da E1:

[...] diziam, por amor de Deus, tanta gente 
em situação pior do que você. Não tem si-
tuação pior do que uma pessoa chegar para 
você e lhe falar: tanta pessoa em situação 
pior do que a sua. Ai, você se sente mais 
culpada por ter feito aquilo. Porque real-
mente existem pessoas em situações piores 
do que a minha. Eu não consigo explicar 
porque. Eu tenho um problema mental. 
Não quis ter o problema mental. Não foi 
uma coisa que escolhi. Mas, eu tenho. Eu 
sei que tem gente que está sofrendo mais 
do que eu, mas meu sofrimento também é 
válido. Minha autolesão também me causa 
sofrimento. Também dói, também é mui-
to dolorido. Passar por tudo que eu passei 
também foi muito dolorido. Só que as pes-
soas nem sempre entendem [...]. (E1).

Entre outras medidas, mais aprofundadas adiante, quando 
abordaremos as sugestões das jovens de como oferecer ajuda, Ha-
wton, Saunders e O’Connor (2012) sugerem que o treinamento 
de colegas e professores para proporcionar ajuda adequada, incen-
tivo ao comportamento de busca de apoio pelos jovens que se le-
sionam e a redução de estigmas facilitam o acesso ao acolhimento 
destes jovens.
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Apesar de ciência da prática de ANS pelas jovens por mais 
pessoas ao decorrer do tempo, apenas E4 demonstra receber um 
apoio satisfatório para o enfrentamento do comportamento auto-
lesivo.
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Capítulo 6

INTERAÇÕES DOS FATORES ENVOLVIDOS NA ANS 
DAS JOVENS

6.1.  Interações dos fatores motivadores para a ANS 
entre as mulheres

As conclusões de Stanford, Jones e Hudson (2018) de que 
há uma ampla diversidade de fatores motivadores para a ANS, e 
que estes interagem, vem colaborar para o entendimento de que o 
comportamento autolesivo das participantes deste estudo é com-
plexo e não está relacionado a uma ou a outra causa. 

A ANS nas jovens resulta de uma combinação de fatores ge-
néticos, biológicos, psiquiátricos, psicológicos, sociais e culturais 
(HAWTON; SAUNDERS; O’CONNOR, 2012).

Bone, Lewis e Lewis (2020) explicam o fato da predisposição 
das mulheres aos transtornos depressivos, mostrando fatores inter-
nos e externos. Os de ordem interna são aqueles relacionados às 
características biológicas ou psicológicas, como hormônios sexuais 
ou diferenças nas vulnerabilidades emocionais. Os externos são os 
ambientais ou sociais.

Exprimem, entretanto, que tais fatores não podem ser, facil-
mente, distinguidos, uma vez que os externos modificam as vulne-
rabilidades individuais e assim passam também a ser internalizados.

Sequentemente, oferecemos a figura 5 , elaborada com supe-
dâneo no pensamento de Bone, Lewis e Lewis (2020), para melhor 
entendimento da interação dos fatores influenciadores envolvidos 
no comportamento autolesivos das participantes desta investiga-
ção, especialmente, pelo fato de todas possuírem diagnóstico de 
transtorno depressivo ou sinais de depressão como humor depri-
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mido,  anedonia, isolamento social, perturbações no sono, aumen-
to ou diminuição de apetite e pessimismo.

Inicialmente, é importante mencionar que mulheres têm o 
dobro de chances de sofrer com depressão, quando cotejadas com 
os homens (BONE; LEWIS; LEWIS, 2020).

Tal fato já dispõe o próprio gênero como um fator que tem in-
fluências para a ocorrência de ANS entre as jovens entrevistadas, já 
que, conforme Brunner et al. (2014) a depressão está associada à ANS.

Corroborando as ideações de Reis et al. (2019), adolescents 
are Portuguese (91.7% todas as mulheres envolvidas na pesquisa 
denotam uma percepção muito crítica de si mesmas, baixa con-
fiança em seus potenciais e ínfima autoestima.

O temperamento das jovens e sua inabilidade emocional con-
tribuem para uma ineficiência emocional em lidar com adversi-
dades e ao estresse e, por conseguinte, para regulação emocional 
disfuncional representada pela ANS.

Figura 5 – Interação dos fatores influenciadores da ANS nas mulheres jovens 

Fonte: Bone, Lewis e Lewis (2020)

No quadro 2, entre os fatores ambientais ou sociais passíveis de 
influenciar negativamente para a ANS, abordamos aqueles verifica-
dos no curso de toda a análise dos discursos das jovens -como abuso 
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sexual, insegurança alimentar, bullying e ambiente escolar pouco 
acolhedor, rejeição paterna, influência de pares e de redes sociais.

Jovens que sofreram abuso sexual tiveram 60% maior chance 
de se envolverem em ANS do que seus pares não abusados (BAI-
DEN; STEWART; FALLON, 2017).

Concordando com Hailes et al. (2019), que associaram o 
abuso sexual na infância a problemas psicossociais, transcrevemos 
o relato de E1:

[...] eu tive acompanhamento espiritual 
com ele. Toda semana a gente rezava mui-
to. Rezar me fazia muito bem, este acom-
panhamento espiritual. Até o momento 
que ele (mentor religioso) tentou abusar 
de mim. Foi onde eu tive as minhas piores 
crises. Porque eu lembrei de tudo que tinha 
acontecido na minha infância em relação a 
estupro e foi, eu diria...Avassalador para a 
minha saúde mental. E1

Quadro 2 – Interação de fatores influenciadores de ANS nas jovens entrevistadas.

Entrevistadas
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A
N

S

Fatores influenciadores de ANS nas jovens E1 E2 E3 E4 E5

Abuso sexual Sim Sim Não Não Não

Insegurança alimentar Não Não Sim Não Não

Bullying Não Não Não Sim Não

Ambiente escolar pouco acolhedor Não Não Não Sim Sim

Rejeição ou baixo envolvimento paterno Sim Não Não Sim Sim

Violência intrafamiliar Não Não Sim Não Não

Influência de pares Não Sim Não Sim Sim

Influência de redes socias Não Não Não Sim Não

Baixa autoestima Sim Sim Sim Sim Sim

Habilidades sócio emocionais insuficientes Sim Sim Sim Sim Sim

Ser mulher (gênero) Sim Sim Sim Sim Sim
Fonte: Dados da pesquisa (2020).
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A insegurança alimentar foi associada aos transtornos mentais 
comuns. Quantidades insuficientes de alimentos não prejudicam 
apenas o estado nutricional,  mas, também, sua saúde mental (JE-
BENA et al., 2016) 

Conquanto E3 não vincule diretamente no seu discurso a vul-
nerabilidade alimentar à ANS, a escassez de alimentos, provocada, 
concomitantemente, pela baixa renda da família e doença do pai, 
parece elevar seu nível de estresse, com o qual não sabe lidar:

[...] preferia ficar na escola. Quando chega-
va a hora de ir para casa, eu pensava, poxa, 
vou de novo para casa. Eu estava com pro-
blemas financeiros muito grandes. Porque o 
aposento de meu pai não dá. A gente entre 
500 e, 700 reais numa farmácia por mês e 
ele recebe só 720 para pagar tudo. Ele não 
vive sem o remédio e a gente não vive sem 
comer. A gente dá uma balanceada e fica 
devendo um pouquinho lá, um pouquinho 
ali. Fica uma luz atrasada. Uma vez que eu 
vi meu pai pensando como a gente ia sair 
dessa situação e a gente não encontrava, isso 
me machucava. A gente nunca pensa que vai 
chegar no fundo do poço. E muitas vezes, 
ficar devendo tanto assim que não tem saída.
[...] em tempo de escola, eu como na escola [...].
[...] eu falava, pai vai pagar para eu não passar 
esta vergonha. Porque para mim é difícil. E no 
final, eu ia pagar as contas e passar vergonha.

O fato de sofrer bullying e ser rejeitado pelos colegas aumenta 
a probabilidade de se envolver em ANS (ESPOSITO; BACCHI-
NI; AFFUSO, 2019). A E4 começou a se cortar, após sofrer inti-
midação por meio de bullying:
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Com 14, 15 anos. Foi nesta idade que come-
cei. Eu cortava meu braço inteiro. Foi quan-
do eu morava em outra cidade. Lá, eu sofria 
muito bullying por causa da minha voz. E 
até hoje eu me corto. Eu me sentia mal por-
que falavam que eu era uma pessoa diferente 
porque eu não tenho uma voz normal que 
nem eles. Porque eu sou diferente, porque eu 
tenho uma voz diferente. Eu me sentia insu-
ficiente, eu me sentia inútil e me cortava. Eu 
me cortei nas pernas e nos braços.
Eu repeti este ano [...] porque eu faltava 
muito. Porque eu sofria bullying (choro), e 
eu não ia muito para a escola. 

Já E5, não refere bullying, mas diz que o comportamento au-
tolesivo teve início quando mudou de escola e não encontrou um 
ambiente acolhedor:

Porque eu era novata [...] e as garotas de lá, 
por algum motivo, quando eu ficava perto 
delas, elas faziam eu me senti mal comigo 
mesma. Eu não gostava. Eu não estava ali, 
sabe? Eu era um Zé ninguém ali no meio 
das pessoas. Eu ficava com muito baixa au-
toestima. Eu não queria ir para escola. 
Eu lembro que eu fingia e inventava des-
culpa para minha mãe para não ir para a 
escola. Eu dizia que estava passando muito 
mal só para não ter que ir para a escola. 
Porque eu acho que foi na escola que tudo 
começou. Os professores nunca percebe-
ram. Nem sabiam que eu estava lá.

O baixo cuidado paterno, especialmente durante a infância, 
foi correlacionado a maiores taxas de ANS. Em contrapartida, a 
superproteção paternal não constitui um fator de risco para a au-
tolesão (JOHNSTONE et al., 2015).
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A rejeição paterna e o baixo envolvimento com o pai, decer-
to, concorreram para a formação de baixa autoestima, diminuta 
sensação de proteção entre as jovens da pesquisa e maior predis-
posição à ANS. E1 diz que não conhece o pai, E4 tem contato, 
atualmente, apenas por whatsapp, ao passo que E5 somente nas 
férias encontra seu genitor.

Vivenciar atos de violência desperta, entre outros: tristeza, de-
sinteresse em viver, isolamento social, baixo rendimento escolar 
– situações que limitam o pleno potencial dos jovens, inclusive, as 
conquistas pessoais e profissionais (MAGALHÃES et al., 2018).

A violência intrafamiliar leva ao adoecimento físico e mental, 
provocando sentimento de tristeza profunda, comportamentos auto-
lesivos e ideação suicida, e, ainda, deixa sequelas importantes que com-
prometem o desenvolvimento humano (MAGALHÃES et al., 2018).

E3 convive com episódios diretos e indiretos de violência in-
trafamiliar, num ambiente conflituoso ao qual passou a desenvol-
ver aversão. É este ambiente que, de modo oposto, deveria lhe 
proporcionar condições de aprendizado ao respeito mútuo, afeto e 
empatia; enfim, oferecer instrumentos para estimular autoconfian-
ça e seu amadurecimento emocional:

Foi em junho. (15 anos) que eu comecei a 
me cortar. O problema mesmo iniciou quan-
do meu irmão bagunçou lá em casa. Ai, real-
mente, começou a se agravar a situação. Por 
um tempo, quando ele fez isso, eu só chorava. 
É porque meu irmão é dependente de droga 
e alcóolatra. Um dia, ele chegou bagunçando 
na minha casa e bateu na minha irmã e eu 
fui defender ela e ele me bateu também. Mas, 
não tanto quanto bateu nela. Ele fez isso duas 
vezes: uma vez ele só bateu em mim quando 
eu fui defender ela. E da outra vez, ela (irmã) 
saiu correndo de dentro de casa e ligou para 
polícia e a gente denunciou.
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Ter contato com ações de autolesão e suicídio noutras pes-
soas, inclusive amigos, influencia seus pares (O’CONNOR et 
al., 2009).

Trechos dos discursos das E2, E4 e E5 fortalecem os resulta-
dos obtidos pelo estudo de O’Connor et al. (2009): 

Hoje eu conheço esta pessoa que se ma-
chuca. Mas, quando eu comecei a se cortar, 
foi com a minha prima que se cortava. Ela 
faleceu. Eu perguntei a ela o que ela fazia 
para tirar a dor que sentia e ela falava que 
se cortava. Ela se matou. (E2).
Minha prima se corta. Ela me manda men-
sagens me mostrando os cortes nos bra-
ços dela. Eu fico preocupada com ela. Ela 
brinca muito com a mãe dela também. Eu 
tento ajudar ela de alguma forma para ela 
parar de fazer isso. Ela não tem capacidade 
de conversar com a mãe. (E4).
Tenho amigas que se cortam de propósito. 
[...] acho que o principal motivo de eu fa-
zer isso, foi escutar de algumas pessoas que 
ajudava. (E5).

A autolesão propicia um exemplo de comportamento para 
pessoas vulneráveis, elevando a possibilidade de que a ideia de au-
tolesão seja desencadeada noutros. Este contágio social da ANS 
deve ser considerado, principalmente, entre mulheres (O’CON-
NOR et al., 2009).

Concordamos com O’Connor et al. (2019), especialmente 
quanto à necessidade de uma observação atenta nas escolas a 
fim de identificar os casos de autolesão e prevenir o contágio 
entre pares.
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As redes sociais e páginas da internet produzem fatores tanto 
motivadores quanto protetores para a ANS. No momento, nos 
detemos nas influências digitais para o comportamento autolesivo 
de entrevistadas.

Apenas E4 admitiu participar de um grupo on line de pessoas 
que se machucavam deliberadamente e ensinavam estratégias para 
a autolesão. As demais já frequentaram grupos de apoio. 

O contato com informações inapropriadas sobre ANS na in-
ternet conduz à normalização do comportamento, constitui um 
gatilho e uma ferramenta de contágio da autolesão (MARCHANT 
et al., 2017).

6.2. Interações dos fatores protetores de ANS entre as 
mulheres

Fatores protetores (quadro 3) podem ser entendidos como 
aqueles que fortalecem os aspectos saudáveis de uma pessoa. 

São desenvolvidos em âmbito individual, familiar, escolar e 
comunitário e exemplificados como habilidades de aprender com 
as experiências, convivência familiar positiva, estímulo escolar à 
sensação de pertencimento pelo aluno e oportunidades de lazer, 
respectivamente, como se examina no quadro abaixo (BRESSAN 
et al., 2014)
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Quadro 3 – Alguns fatores de proteção para a saúde mental

CONTEXTO FATORES DE PROTEÇÃO

INDIVIDUAL

Desenvolvimento normal
Bons recursos de inteligência
Senso de humor
Capacidade de autocontrole
Autoestima positiva
Habilidade de enfrentar desafios
Autonomia adequada para a idade
Habilidade de aprender com as experiências
Comportamento pró-social
Prática de exercícios físicos

FAMILIAR

Contato mãe-bebê satisfatório
Convivência familiar positiva
Estímulo à expressão dos sentimentos
Estímulo cognitivo dos filhos
Regras familiares claras e consistentes
Pais atentos aos hábitos dos filhos
Pais que acreditam no sucesso dos filhos

ESCOLAR

Estímulo à sensação de pertencimento
Reconhecimento ao esforço do aluno
Estímulo aos bons hábitos

COMUNITÁRIO

Oportunidades de lazer (esporte, dança, religião, etc.)
Segurança na comunidade
Suporte de três ou mais adultos, além dos pais
Sensação de ser valorizado na comunidade

Fonte:  (BRESSAN et al., 2014)

Foi observada no estudo uma exposição desproporcional das 
jovens entre os fatores de risco e os de proteção.

As participantes da pesquisa parecem contar apenas com seus 
precários fatores individuais de proteção, constituídos em seus singu-
lares contextos desfavoráveis. Os fatores protetores da saúde mental 
se mostraram escassos, frágeis e insuficientes para evitação da ANS.
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Ungar e Theron (2020) destacam o fato de que o contexto 
e a cultura contribuem para o desenvolvimento de processos que 
tornam as pessoas mais capazes de interagir com as adversidades 
da vida e com cargas altas de estresse, para o desenvolvimento de 
resiliência. Asserem que a resiliência não é algo apenas inerente à 
pessoa, mas que depende também de ambientes que proporcio-
nem bem-estar e condições favoráveis à saúde mental. 

As jovens não contam com realidade propícia para o apren-
dizado da resiliência, tampouco que ensejem bem-estar e evitem 
o adoecimento mental e a ANS nas suas famílias, escolas e comu-
nidades.

As ações realizadas por família e escola, percebidas pelas par-
ticipantes, representam mais ações de suporte à ANS do que de 
proteção e fortalecimento psíquico da jovem.

Tanto a família quanto a escola devem ser capacitadas a de-
senvolver este papel que lhes é próprio, de educar e promover o 
desenvolvimento psicossocial.
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Capítulo 7

ACOLHIMENTOS RECEBIDOS PELAS JOVENS PARA 
ENTENDIMENTO DA ANS.

As participantes, indubitavelmente, não contam com envolvi-
mento paterno para o enfrentamento da autolesão. Este, na esfera 
familiar, ora se mostra inexistente (E3) ora diminuto.

Os suportes às jovens com ANS são ofertados por outras 
mulheres da família, como mães (E2, E4 e E5) e irmã (E1). As 
mães, chefes de família, acumulam sobrecargas que, possivelmente, 
lhes dificultam o olhar mais atento para as jovens.

Apenas E2 e E5 referem ter sido abordadas por educadores 
quando estes perceberam seus atos autolesivos. As escolas das jo-
vens com ANS realizam ações preventivas na área de saúde men-
tal de modo esporádico ante algum acontecimento contingencial, 
como o setembro amarelo:

Teve um grupo, na escola completa, na 
quadra. Para conversar como é bom a vida. 
Como é bom estar bem. Foi no setembro 
amarelo. (E2).
Fizeram uma palestra sobre bullying ano 
passado. Agora sobre depressão e autolesão, 
não. (E5).

A maioria dos professores e outros educadores que participa-
ram do estudo de Berger, Hasking e Reupert (2015) mencionaram 
limitações para a implantação de uma política de prevenção dentro 
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das escolas. Entre estas está a falta de conhecimento dos professo-
res e funcionários da escola sobre a ANS e os recursos limitados 
das escolas para tal.

Kutcher, Wei e Estanislau (2014) acreditam que a escola é o 
locus ideal para a educação em saúde mental, pelo fato de ela ser 
um centro de formulação de conhecimento e por ser o lugar onde 
o jovem passa a maior parte do seu dia.

Em razão da tendência no crescimento de ANS, inclusive den-
tro das escolas, a capacitação de educadores e demais funcionários é 
fundamental para o reconhecimento precoce de sinais de autolesão 
e encaminhamento aos serviços de saúde, além de ações preventivas.

Mudanças significativas estão ocorrendo nas escolas para re-
forçar a importante interpelação educação-saúde mental (FAZEL; 
KOHRT, 2019)

A promoção de bem-estar, autoaceitação, resiliência, empatia 
e respeito às diferenças deve ser continuadamente desenvolvida em 
todas escolas, públicas e privadas.

Bem melhor será a incorporação de disciplinas que promo-
vam o bem-estar e as habilidades socioemocionais desde os primei-
ros anos de estudo do jovem.

Assim como atentam, contudo, Fazel e Kohrt (2019), apenas 
intervenções com benefícios comprovados por meio de evidências 
científicas devem ser adotadas nos ambientes escolares.

Malgrado o suporte profissional encontrado pelas jovens desta 
pesquisa (E1, E2, E3 e E4 já contam com acompanhamento pro-
fissional, principalmente, de psicólogos ) ou terem demonstrado a 
intenção de busca-lo (E5), é importante ressaltar que a maior parcela 
dos jovens que se machucam deliberadamente está oculta na comu-
nidade, conforme exprimem Hawton, Saunders e O’Connor (2012).

Uma política de promoção de saúde mental e prevenção de 
ANS deve ser estabelecida, observando este dado.

A procura de ajuda em plataformas digitais foi mencionada 
pelas entrevistadas E2, E4 e E5. 
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Um relatório da OMS aponta um uso intenso de mídias 
sociais por jovens, especialmente, entre mulheres (INCHLEY et 
al., 2020). Há evidências sobre a existência tanto de danos como 
benefícios causados pela internet à saúde mental de jovens e de 
que as redes sociais constituem uma fonte de suporte informal 
buscadas pelos jovens autolesivos (DYSON et al., 2016). 

Haja vista as comprovações, tanto de uso como de busca de 
ajuda na internet pelos jovens que se machucam deliberadamente, 
a inclusão de meios nestas plataformas para facilitar o contato des-
tes jovens com fontes de ajuda profissional deve ser levada a efeito.

Quando questionada sobre outros meios de enfretamento de 
ANS, E5 apontou, talvez, um dos mais eficazes meios de enfrenta-
mento, a percepção do próprio comportamento e da ineficácia do 
ato autolesivo para resolução de problemas.

Outros meios de enfrentamento da ANS, tais como apoio da 
religião (E1), do namorado (E3) e de estratégias de evitação do 
comportamento autolesivo como a substituição de instrumentos 
de autocorte por gelo (E2) são referidas no estudo.
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Capítulo 8

MUDANÇA DO COMPORTAMENTO AUTOLESIVO 
(ANS) NAS MULHERES JOVENS

8.1. Percepção de mudança do comportamento autolesi-
vo (ANS) nas jovens

As premissas interacionistas de Blumer (1969) consentiram a 
compreensão do comportamento autolesivo das jovens com encos-
to na observação dos significados que elas atribuem a si mesmas e à 
ANS.

Gaspar et al. (2019) assinalam que os jovens se lesionam deli-
beradamente por se sentirem inúteis e ou por acharem que falha-
ram em algo.

Estas concepções pessimistas que elas têm de si não decorrem 
apenas dos hormônios sexuais femininos e dos temperamentos pró-
prios de cada uma. Foram formadas desde sempre à extensão de 
suas vivências e, de certa maneira, foram levadas a aprender por 
meio de suas interações sociais (por exemplo, abuso sexual, rejeição 
paterna, rejeição de pares, bullying, ambiente escolar pouco aco-
lhedor) a se verem como os outros as faziam pensar que elas eram 
(quadro5).

De fato, a análise dos relatos permite inferir que a fragilida-
de das estruturas sociais nas quais estão inseridas contribuíram, 
juntamente com outros fatores, para torná-las suscetíveis a uma 
má interpretação de si mesma, a atribuírem um baixo valor a si 
e a adotarem um comportamento para resolução de problemas 
(ANS) baseados nestes significados.
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Assim como possibilita a compreensão do mundo empírico 
em estudo, o Interacionismo Simbólico, especialmente, desde sua 
terceira premissa, consente a ressignificação destes sentidos e assim 
a mudança do comportamento autolesivo nas mulheres com ANS.

Assim exposto, é importante que as entrevistadas passem a de-
parar instrumentos que favoreçam a transformação deste sistema 
interpretativo que lhes é tão cruel.

O contato com a entrevista desta pesquisa, inevitavelmente, as 
conduziu a reflexões sobre si, os outros, o ato autolesivo e a mudan-
ça de comportamento (Quadro 5 e 6), talvez, já produzindo novas 
perspectivas das interpretações de outrora. Este instrumento único, 
entretanto, não é capaz de promover, por si, tamanha ressignificação.

A constatação da ineficiência da ANS na resolução de pro-
blemas favorece a ressignificação e a mudança de comportamento, 
como demonstrado na fala de E5:

Quando aquela garota da minha escola 
ofereceu o braço dela para mim a cortar. 
Acho que naquele momento eu fiquei tão 
assustada que eu pensei: eu não posso me 
mutilar, não está me ajudando em nada. 
Assim, como não estava ajudando-a. A 
gente só estava se machucando mais, fisi-
camente e mentalmente. Porque querendo 
ou não, a gente está machucando a gente 
mentalmente. E eu acho que o que me fez 
parar foi quando eu a vi se machucando. 
Eu percebi que eu não deveria fazer isso. 

No momento da entrevista e após a constatação evidenciada 
na fala imediatamente acima, já era manifesta uma visão mais oti-
mista da vida:

Eu não olho assim para trás. E agora eu 
vejo que eu poderia ter buscado ajuda. Eu 
penso agora, que bom que eu não desistir, 
que em nenhuma vez eu pensei em me sui-
cidar. penso que bom que eu consegui.
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Quadro 5 - Percepção da mudança de comportamento por meio de uma visão interacionista

E
Signifi-
cado da 

ANS

Percepção 
de si

Pre-
tende 

mudar?

 Como pretende mudar?
Mudança de comportamento

E1 Escape Ruim Sim Percebendo o comportamento com ajuda 
profissional

Fala 
E1 “Escape” “Insuficiente” 

“Fraca.”
Preten-
do..”

“Tentando canalizar a vontade de me mutilar 
através der acompanhamento psiquiátrico. 

E2 Ajuda Ruim Sim Ajuda profissional
Fala 
E2 “Alívio” “Um nada. 

um ninguém.” “Sim” “Procurando ajuda.”

Fonte: dados da pesquisa (2020)

Quadro 6 - Percepção dos significados envolvidos na ANS pelas jovens mulheres.

E Significado 
da ANS

Percepção 
de si

Pretende 
mudar?

 Como pretende mudar?
Mudança de comportamento

E3 Refúgio Ruim Sim Expressando sentimentos e com ajuda 
psicológica.

Fala 
E3 “Um alívio” “Uma pessoa 

horrível.” “Sim” “Expressar o que eu estou sentindo me 
ajudou muito.”

E4 Sofrimento Ruim Sim Percebendo o comportamento. Adquirin-
do maturidade e autonomia.

Fala 
E4

“Sofrimen-
to.”

“Inútil, 
incapaz” “Sim. 

“Preciso ter maturidade para mudar o 
meu comportamento. Ter mais autono-
mia. Fazer coisas novas.

Fonte: dados da pesquisa (2020)

Quadro 7 - Percepção dos significados envolvidos na ANS pelas jovens mulheres  - Continuação

E Significado 
da ANS

Percepção 
de si

Pretende 
mudar?

 Como pretende mudar?
Mudança de comportamento

E5 Ajuda Ruim Sim Percebendo o comportamento
Percebendo a necessidade de desenvolver 
habilidades socioemocionais. Procurando 
ajuda profissional

Fala 
E5

“Naquela 
época, foi 
um pedido 
de ajuda. 

“Eu me 
sentia tão 
lixo.”

“Preten-
do.”

“A questão não é o que a gente faz para não 
chegar a isso. É o que a gente faz para não 
sentir aquele sentimento ruim que faz a gente 
querer fazer isso. No dia a dia, não é muito 
a questão da gente, mas a questão do senti-
mento. Como a gente vai reagir a certas coi-
sas? Como a gente vai saber lidar com certos 
momentos do dia a dia? Então, eu acho que é 
mais isso. Eu quero ir no psicólogo.”

Fonte: dados da pesquisa (2020)
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Novos elementos que propiciem o entendimento de jovens 
sobre a inoperância do comportamento autolesivo para resolução 
de problemas devem ser continuadamente disponibilizados por 
educadores, pais, profissionais de saúde e gestores.

O ensino socioemocional no ambiente familiar e escolar deve 
ser estimulado e visto como uma atribuição de todos e não apenas 
entregue ao próprio jovem que, na sua adolescência, ainda não 
dispõe de maturidade para tal.

A implantação das disciplinas de bem-estar e de aprendiza-
gem socioemocional (ASE) devem ser pensadas para logo.

A ASE pode ser entendida como aquisição e reforço de habi-
lidades socioemocionais (HSEs). Por sua vez, as HSEs constituem 
habilidades que auxiliam a pessoa a lidar consigo a relacionar-se 
com os outros e a executar tarefas de maneira competente e ética 
(TACLA et. al., 2014).

Ainda segundo Tacla et al. (2014), os pesquisadores da Co-
laborative for Academic, Social and Emotional Learning (CASEL) 
ressaltam que tais habilidades se referem a:

1 Autoconhecimento –capacidade de reconhecer as próprias 
emoções, valores, autoeficácia e limitações.

2 Consciência social - capacidade de preocupar-se e perceber 
a emoção do outro, de aceitar sentimentos distintos dos seus, apre-
ciar as adversidades e respeitar o próximo.

3 Tomada de decisão responsável - competência para iden-
tificar verdadeiros problemas, analisar e refletir sobre a situação 
e para tomar atitudes baseadas em preceitos éticos, morais e com 
fins construtivos.

4 Habilidade de relacionamento - realizada por meio da for-
mação de parcerias positivas, arrimadas em compromisso, coope-
ração, comunicação efetiva e pela flexibilidade na negociação de 
acordos.
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5 Autocontrole - capacidade de autogerenciamento de com-
portamentos e emoções a fim de atingir uma meta.

O desenvolvimento de tais competências se faz importante 
não apenas na prevenção de comportamentos autolesivos (figura 
6), bullying, assédio e outros; elas favorecem as interações sociais 
positivas e a formação saudável de pessoas e progresso de toda uma 
sociedade.

Figura 6-Mudança de comportamento das mulheres com ANS após a ressignificação de si e do 
ato autolesivo por via da aprendizagem socioemocional

 Fonte: Blumer (1969) e dados da pesquisa (2020)
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Capítulo 9

RECOMENDAÇÕES DE MULHERES QUE COMETEM ANS 
ÀS PESSOAS SOBRE COMO OFERTAR AJUDA A QUEM 
SOFRE COM O COMPORTAMENTO AUTOLESIVO

O estudo de Fortune, Sinclair e Hawton (2008) mostrou que os 
jovens envolvidos na pesquisa indicaram que as melhores modalidades 
de prevenção da ANS estão relacionadas à oferta acessível de ajuda, ao 
não julgamento de suas atitudes e à capacitação de pais e colegas de 
como agir no caso de atos autolesivos, além na redução de estigmas.

As recomendações das jovens de como ofertar ajuda às pessoas 
com ANS coincidem com as dos adolescentes de Fortune, Sinclair 
e Hawton (2008), como está divisado no quadro 6.

Quadro 6- Recomendações das jovens com ANS às pessoas sobre como ofertar ajuda a quem 
sofre com a autolesão

E Como oferecer ajuda às pessoas com ANS
E1 Oferecendo escuta sem julgamentos

Fala E1
“E o profissional de saúde, não é questão de obrigação, mas no profissional de 
saúde, no psicólogo, no psiquiatra, no enfermeiro, eu via uma pessoa que eu 
posso falar, que eu posso ser ouvida, sem ser julgada de volta.

E2 Por meio da escuta atenta dos pais

Fala E2 “Gostaria que eles (pais) tivessem sentado e escutado o que eu tinha para falar. 
Eu queria que eles tivessem feito isso.”

E3 Por meio do diálogo em casa. Diminuindo as pressões dentro de casa

Fala E3 “Queria que eles dessem mais atenção para o que eu sentia. Como eu me sen-
tia. Que me escutassem. Mais diálogo dentro de casa.

E4 Por meio de campanhas na escola

Fala E4

“Seria muito interessante uma campanha na escola que falasse sobre depressão 
e bullying e fizesse com que as pessoas parassem com isso. Porque eu não acho 
bom isso (bullying).Seria muito bom se eles dessem conselhos para quem sofre 
com isso,para pessoas não ligarem para a aparência do outro e não julgar o outro.”

E5 Falando sobre o assunto na escola

Fala E5

“Eu ouvi num lugar na internet que uma pessoa pegava uma caixinha toda 
preta. Os alunos escreviam tudo o que estavam sentindo num papel, depois 
colocava lá, nessa caixinha. Depois, cada aluno pegava um destes papéis liam 
em voz alta para todo mundo saber e cada aluno falava o que achava e o que 
poderia fazer para ajudar.”

Fonte: dados da pesquisa (2020)



As entrevistadas ainda acrescentam diálogo em casa (E3), 
envolvimento da escola em campanhas educativas sobre relações 
entre colegas e depressão (E4) e abordando o assunto no cotidiano 
da escola (E5).

Atentam para o fato de que as pessoas, ao tentarem ajudar, de-
vem procurar não magoar, abordando a situação de modo inapro-
priado e não associar o comportamento autolesivo à intenção de 
chamar a atenção dos outros.

Estas sugestões são valiosas no desenvolvimento de empatia 
e confiança, na consolidação das relações de respeito entre quem 
ajuda e quem é ajudado, permitindo a continuidade do apoio tão 
necessário e quase nunca buscado por estas jovens.

Aprender a não julgar o outro não é uma recomendação ape-
nas das jovens, mas também nossa. Quando julgamos quem quer 
que seja, geralmente, carregamos com os nossos julgamentos cren-
ças que acreditamos ser verdades absolutas sem sequer conhecer-
mos as vivências e interações que o outro manteve ao longo da sua 
vida. Julgamos pelo o que vemos na superfície do outro. Quão tola 
e ineficaz pode ser esta atitude?

Além da grande possibilidade de estarmos enganados, está 
uma outra maior ainda: a de enganarmos a nós mesmos e adian-
te percebemos que podemos ferir e causar sofrimentos e sequelas 
emocionais a outrem. Ou pior, nem perceber isso.

Ao interagir com o outro e com o mundo, podemos desen-
cadear reações benéficas ou maléficas no outro, em mim e na so-
ciedade. Neste sentindo, as atitudes que ferem os outros como um 
julgamento inapropriado podem acarretar sofrimentos e de modo 
oposto, atitudes de respeito, empatia e cooperação podem produzir 
mais respeito, empatia e cooperação, fortalecendo o outro, a mim 
mesmo e tornando a sociedade na qual vivemos, mais saudável.
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Capítulo 10

ACOLHIMENTOS RECEBIDOS PELAS JOVENS PARA 
ENTENDIMENTO DA ANS.

As participantes, indubitavelmente, não contam com envolvi-
mento paterno para o enfrentamento da autolesão. Este, na esfera 
familiar, ora se mostra inexistente (E3) ora diminuto.

Os suportes às jovens com ANS são ofertados por outras 
mulheres da família, como mães (E2, E4 e E5) e irmã (E1). As 
mães, chefes de família, acumulam sobrecargas que, possivelmente, 
lhes dificultam o olhar mais atento para as jovens.

Apenas E2 e E5 referem ter sido abordadas por educadores 
quando estes perceberam seus atos autolesivos. As escolas das ado-
lescentes com ANS realizam ações preventivas na área de saúde 
mental de modo esporádico ante algum acontecimento contingen-
cial, como o setembro amarelo:

Teve um grupo, na escola completa, na 
quadra. Para conversar como é bom a vida. 
Como é bom estar bem. Foi no setembro 
amarelo. (E2).
Fizeram uma palestra sobre bullying ano 
passado. Agora sobre depressão e autolesão, 
não. (E5).

A maioria dos professores e outros educadores que participa-
ram do estudo de Berger, Hasking e Reupert (2015) mencionaram 
limitações para a implantação de uma política de prevenção dentro 
das escolas. Entre estas está a falta de conhecimento dos professo-
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res e funcionários da escola sobre a ANS e os recursos limitados 
das escolas para tal.

Kutcher, Wei e Estanislau (2014) acreditam que a escola é o 
local ideal para a educação em saúde mental, pelo fato de ela ser 
um centro de formulação de conhecimento e por ser o lugar onde 
o jovem passa a maior parte do seu dia.

Em razão da tendência no crescimento de ANS, inclusive 
dentro das escolas, a capacitação de educadores e demais funcio-
nários é fundamental para o reconhecimento precoce de sinais de 
autolesão e encaminhamento aos serviços de saúde, além de ações 
preventivas.

Mudanças significativas estão ocorrendo nas escolas para re-
forçar a importante interpelação educação-saúde mental (FAZEL; 
KOHRT, 2019)

A promoção de bem-estar, autoaceitação, resiliência, empatia 
e respeito às diferenças deve ser continuadamente desenvolvida em 
todas escolas, públicas e privadas.

Bem melhor será a incorporação de disciplinas que promo-
vam o bem-estar e as habilidades socioemocionais desde os primei-
ros anos de estudo do jovem.

Assim como atentam, contudo, Fazel e Kohrt (2019), apenas 
intervenções com benefícios comprovados por meio de evidências 
científicas devem ser adotadas nos ambientes escolares.

Apesar do suporte profissional encontrado pelas jovens desta 
pesquisa (E1, E2, E3 e E4 já contam com acompanhamento pro-
fissional, principalmente, de psicólogos) ou terem demonstrado a 
intenção de busca-lo (E5), é importante ressaltar que a maior par-
cela dos jovens que se machucam deliberadamente está oculta na 
comunidade, conforme exprimem Hawton, Saunders e O’Connor 
(2012).

Uma política de promoção de saúde mental e prevenção de 
ANS deve ser estabelecida, observando este dado.
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A procura de ajuda em plataformas digitais foi mencionada 
pelas entrevistadas E2, E4 e E5. Um relatório da OMS aponta 
um uso intenso de mídias sociais por jovens, especialmente, entre 
mulheres (INCHLEY et al., 2020). Há evidências sobre a existên-
cia tanto de danos como benefícios causados pela internet à saúde 
mental de adolescentes e de que as redes sociais constituem uma 
fonte de suporte informal buscadas pelos adolescentes autolesivos 
(DYSON et al., 2016). 

Haja vista as comprovações, tanto de uso como de busca de 
ajuda na internet pelos adolescentes que se machucam delibera-
damente, a inclusão de meios nestas plataformas para facilitar o 
contato destes jovens com fontes de ajuda profissional deve ser 
levada a efeito.

Quando questionada sobre outros meios de enfretamento de 
ANS, E5 apontou, talvez, um dos mais eficazes meios de enfrenta-
mento, a percepção do próprio comportamento e da ineficácia do 
ato autolesivo para resolução de problemas.

Outros meios de enfrentamento da ANS, tais como apoio da 
religião (E1), do namorado (E3) e de estratégias de evitação da 
ANS como a substituição de instrumentos de autocorte por gelo 
(E2) são referidas no estudo. 
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Capítulo 11

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este estudo permitiu compreender a autolesão não suicidária 
(ANS) entre mulheres jovens com suporte numa visão interacionista.

O entendimento sobre as características de cada uma das en-
trevistadas e dos contextos em que suas interações sociais se deram, 
com amparo no perfil biopsicossocial e cultural, facilitou a percep-
ção dos significados que elas atribuem a si.

São mulheres de baixa renda, educadas apenas pelas mães. 
Constituem, em sua maioria, estudantes de escolas públicas e sub-
metidas a algum tipo de violência (sexual, físico ou emocional) 
desde a infância.

Com socorro nos relatos das partícipes estudo, foram identifi-
cados os principais sentimentos envolvidos na prática da ANS, que 
consistem numa substituição da dor emocional pela física, num 
ciclo de dor pela dor.

Mencionado ciclo, geralmente, é iniciado em algum senti-
mento de angústia ou sensação negativa intensa e insuportável, 
conducente das entrevistadas à ANS, seguindo-se a culpa por ha-
verem realizado ato autolesivo – inculpação que se mostrou capaz 
de levar as jovens à repetição da autolesão no mesmo episódio.

Os achados da pesquisa evidenciam a presença desproporcio-
nal entre os fatores motivadores e os protetores da ANS no coti-
diano das jovens.



Entre influenciadores da ANS estão história de abuso sexual, 
rejeição paterna e de pares, bullying escolar, baixa sensação de per-
tencimento a grupos no ambiente escolar, vulnerabilidade alimen-
tar, influência de pares e da internet, baixa autoestima, ansiedade, 
impulsividade, pessimismo e habilidades socioemocionais inaptas.

Os fatores protetores observados no escrito sob relação se 
mostraram frágeis, escassos e descontinuados, tanto no ambiente 
familiar como na contextura escolar.

Identificamos alguns suportes encontrados pelas jovens para 
o enfrentamento da ANS, entre eles: o apoio na família, nas es-
colas e nas plataformas socias de ajuda àqueles com o comporta-
mento autolesivo e, ainda, o adjutório profissional, especialmente 
por profissionais das equipes de NASF e/ou Centro de Atenção 
Psicossocial.

Os acolhimentos não profissionais oferecidos, entretanto, ge-
ralmente, se exprimiram como inábeis em seu papel. 

Evidenciamos a necessidade emergente de capacitação de pais, 
educadores, amigos e profissionais de saúde de todos os níveis de 
atenção para uma abordagem de intervenção eficaz de jovens que 
se machucam de modo deliberado.

A entrevista que as participantes depararam proporcionou 
uma inevitável reflexão e a uma mobilização inicial para mudança 
de comportamentos que foram percebidos nos seus discursos.

A constituição de planos e políticas de prevenção, todavia, há 
que ser concebida de modo transdisciplinar, envolvendo a família, 
a escola, a comunidade, os profissionais e os gestores da saúde, 
educação, cultura e lazer. Mudanças significativas devem suceder 
no ambiente escolar, a fim de facilitar a inter-relação saúde men-
tal-educação (JACOWSKI et al., 2014).

Habilidades socioemocionais, no âmbito interacionista desta 
pesquisa, são passíveis de ser aprendidas e modificadas à medida 
que o processo interpretativo da pessoa também se altera.
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O tratamento e controle da ocorrência da ANS não deve ser 
focalizado apenas no uso de medicações e em idas ao psicólogo, 
mas também no fortalecimento da pessoa que se sente desprovida 
de recursos emocionais diante de situações, claramente, abusivas 
que tiveram que enfrentar.

Neste sentido, a incorporação das disciplinas de bem-estar e 
de aprendizagem socioemocional nas escolas, sejam elas particula-
res ou públicas, deve ser divisada como um robusto instrumento, 
não apenas, de prevenção da ANS, mas, também, de formação de 
um ser mais efetivo perante as adversidades de hoje e as que hão 
de vir. 

Os profissionais de saúde devem buscar os contextos nos quais 
as pessoas que estabelecem suas interações sociais estão inseridas e 
a transdisciplinaridade, com o objetivo de facilitar o acesso aos 
suportes socioecológicos durante o enfrentamento dos comporta-
mentos autolesivos.

Não se cogita, aqui, numa substituição de responsabilidades 
no papel de “ensinagem” emocional da família para a escola, po-
rém de comprometimento de ambos neste processo.

O desconhecimento da severidade do problema ou a possibi-
lidade de, em alguns casos, a ANS ser subestimada pelas rasuras su-
perficiais da pele representam sérios riscos de morte entre os jovens 
e a persistência de um sofrimento psíquico intenso, com marcas 
bem mais profundas do que as vistas sobre o corpo.
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ROTEIRO PARA COLETA DE DADOS

AUTOLESÃO NÃO SUICIDÁRIA (ANS) EM MULHERES JOVENS

ROTEIRO DA ENTREVISTA

1. LEVANTAMENTO DO PERFIL DA PARTICIPANTE 

Idade: _________anos. 
Endereço____________________________________Picos-PI
Escolaridade:
(    ) Nível fundamental  (     ) Nível médio (    ) Nível superior
Escolaridade do pai:___________________________________
Escolaridade da mãe:__________________________________
NASF de Referência:  _________________________________
Sua Religião: ________________________________________
Renda familiar: 
⃝ Menor que 01 salário-mínimo
⃝ Até 02 salários-mínimos
⃝ Até 03 salários-mínimos
⃝ Até 04 salários-mínimos
⃝ Até 05 salários-mínimos
⃝ Mais de 05 salários-mínimos
Ocupação do pai_____________________________________
Ocupação da mãe: ____________________________________
Você se considera :       ⃝ parda     ⃝ branca     ⃝ preta     ⃝ amarela 
Você se considera:      ⃝ otimista     ⃝pessimista      ⃝ ora otimista 
ora pessimista                        ⃝impaciente (irritável)      ⃝ ansiosa 
(maior sensibilidade ao ambiente externo)  
⃝Outro: ___________________________________________
Qual a sua companhia na maior parte dos dias: 
    ⃝ pai     ⃝ mãe     ⃝ Irmão ou irmã     ⃝ Avô ou Avó    ⃝ Meio 
irmão ou irmã    ⃝ Padrasto ou madrasta 
⃝ Outro familiar: ____________________________________
⃝  Outra pessoa. Quem? _______________________________
⃝ A maior parte do tempo fico sozinha
⃝ Outra resposta: ____________________________________
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2. SIGNIFICADOS AÇÕES E MOTIVOS DA AUTOLESÃO 

Qual a idade que você se lesionou pela primeira vez?________
anos.
Como você ____________ (cortou-se, queimou-se, beliscou-se, 
aranhou-se, mordeu-se etc.) com intenção pela primeira vez? 
Como você _______________ (se cortar, se queimar, se beliscar, 
se arranhar, se morder, etc.), atualmente?
No último ano, quantas vezes você se ____________(cortou, 
queimou, beliscou, arranhou, se mordeu ) intencionalmente?
Quais objetos você usa para se __________________________ 
(se cortar, se queimar, se beliscar, se arranhar, se morder, etc.) de 
modo deliberado, atualmente?
O que você sente antes, durante e depois de se ______________ 
(cortar, queimar, beliscar, arranhar, morder etc.)?
Quem foi a primeira pessoa que descobriu que você se ___________ 
(corta, queima, arranha, belisca, morde)?
 E agora, quem sabe que você se autolesiona?
O que você sentiu quando esta pessoa descobriu que você se ma-
chuca intencionalmente?
Em algum momento, você se ___________ (cortou, queimou, 
arranhou, beliscou, mordeu) mais do que desejava, mesmo não 
tendo vontade de morrer?
Você pensava em se matar? 
Hoje, você pensa em se matar?
O que você acha de si mesma?
O que a autolesão significa para você?

3. FATORES MOTIVADORES/INFLUENCIADORES:
Você conhece alguém que se mutila? Você poderia dizer se é amigo 
ou outra pessoa? 
Essa pessoa lhe influenciou a se machucar intencionalmente?
Como você aprendeu a se __________? (cortar, queimar, beliscar, 
arranhar, morder etc.)?
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Você faz parte de algum grupo de rede social que ensina a se ma-
chucar? Qual (is)?
Você faz parte de algum grupo de amigos que pratica a automu-
tilação?
Qual?____________________________________________

4. FATORES PROTETORES/INFLUÊNCIAS:
Na escola, seu professor percebeu em algum momento que você 
se machuca intencionalmente? Quais as atividades que sua escola 
desenvolve para evitar a autolesão?  
Você participa de algum grupo na internet que ajuda você a não 
querer se machucar (cortar, queimar, arranhar, beliscar etc.) inten-
cionalmente? Qual (is)?
Você já pediu ajuda a alguém para parar de se machucar (cortar, quei-
mar, arranhar, beliscar, etc.) __________________________? A 
quem? E como?
Qual (is) atividade(s) você gostaria que sua escola desenvolvesse 
para lhe ajudar e também a outras pessoas cometem autolesão?
Em casa, seus pais (pai/mãe, pai/pai, mãe/mãe) perceberam que 
você se machuca intencionalmente? O que eles fizeram para lhe 
ajudar?  O que você gostaria que eles fizessem?
Você contou com a ajuda de algum profissional da saúde para pa-
rar ou diminuir a prática de se ___________ (cortar, queimar, 
arranhar, beliscar etc.)? Qual profissional? O que este profissional 
fez para lhe ajudar? O que você gostaria que ele fizesse para lhe 
auxiliar a não praticar este ato?
Qual maior tempo que você ficou sem se autolesionar intencionalmen-
te? A que fator você atribui a diminuição da autolesão neste período?

MUDANÇA DE COMPORTAMENTO:
Você pretende parar de se _______________(cortar, queimar, be-
liscar, arranhar, morder, etc.)
Como você pretende mudar o comportamento de se machucar de 
modo intencional e repetido?
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